
cotwssÀo PIRJra\ t:|{l-g DE Llcl't^Ç,{o
,\\,rso DF. t,lctT^ÇÀo PRfcÀo PRf,sE:icl^t- sRPl" rxb/202ó -

cPc/Pltc

o Municipio de Caapiraiga/Âm., alraves da Comissào Permancnte de

Contrataçào - CPC da Prclêitura Municipâl, loma público, quc cstará
reunida na sala dc rcuniôei da Comissâo para úertum dos envelopes
do seguintc ccrrar|lc: PREGÁO PREstllcr L sRP No 00ó202ó -
CPC/PVC. Objcto: ReSktro de Preços pala futura e evcntual
Contrata€o dc Emprcsa pira ManutcÍçào Prevmliva c Corrcliv& com
Reposiçâo de PeçrL\ do Sistema de Clinratização, da Prcfeilui.r
Municipal c dcftris tJnidÀ.les Administrativas do M unicipio dc
Ca.qriranga,rÀM., conforme condições constarÍes ro Termo de

Reíàràcia e seuli anc)(os. Tipo: "Meíor preço por item". Drts e

horárior 08 de maio rie 202ó, à5 09h. Ircrl: Praça 28 de Dczembro,
n' 332. Sânla Luzia. Câapirangâ - Âmazonas. Eátbalrnento lêg.l:

^rt. 
176 dô Lei Federal N'l4.ll3 de 0l de abril de 2021. e Docreto

M unicipal N" 03/2024. lnfonnrçfus: O Edital e seus iure)es poiderão

seÍ
lrUr.-ICIP^L na Sala dc Rcuniõcs da CPL, situads na PraÇa 28 dc
Dezembro, n' 132, S8rúa Luzia, neste münicipio. Os interessados

poderâo adquiriÍ o Edilal gratuitdnente mediante a aprcscnlaio dc
uma midia de CD-RW ou Pen Drive. no horário de atendimcnto âo

püblico. das 08h00 À 14h00 horâs, ou mEsultado na intclfa no sitio
institucio alda PrefetuÍa de Câapirang/ÀM.

CaapiÍanga/AM,2{ íle abril de 202ó

L,{zARo M uwHós APÁRIcto
Agcntc dc Contrataçào

PuUicrdo por:
Joicc Tavarcs da Silva

Código trdÊntiílcrdor:ZA3 I tAIJI

Materia publicada no Diário Oficial Elet6nico dos Municipios
do Fstado do Ana:onas no dia 27104/202ó. Ediçâo 4093

^ 
verificâção de aut€nticidade da nBteÍia pode ser feita

inlorrmndo o código idcntilrcador no silc:
https r//www.diariollunicipal.combr/aaÍr/

ESTÁDO DO IIUÂZONÁS
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2 Manaus, segunda-feira, 27 de abril de 2026

GúusULÂ sÊTIíÂ. Do PRAzo:
O presentê Têrmo de Adêsão terá vigência vinculadâ ao pÍazo da Ate de
Registro dê Preço nô 008/202i1 e âdalivo, obsorvâdâs âs condiÉes nela
êslâbêlêcidãs.
cúusulA onva. DAs DtspostçôÊs Ftr{als:

1 Este Tsrmo inlegra s vincula-se à Ate d. R.gi6tro d. Prcgo no

008/2024 a ao procssso lcrlâtóno que lh€ deu oÍigem.
2. O pÍ€senle tenÍro sáé publicâdo no Porlãl Nacbnalde ContÉtações

Públi.ás (PNCP), conío.me pÍovisto na Loi n' 14.133/202i, ê êxlrato
nos Oiános OÍciais € d€mais êxrgrdos.

3. Àdicâm-sê, subsidaâriamente, as disposiçóes dâ Lêi Fêdêral n'
14.13312021 e da lêgislãÉo coÍrêlata.

E poí ostrrem d€ !co.do, astlngrl a! partes o prEsgnto Íermo, êm 03
(6s) vlas do lgual taor a Íorma, dapol! do lldo a anuldo, âa.lnâdo pêlâ3
partos.

Apul/AÀr, 24 dê ábril de 2026.

aNTôt{to aRcos túactEL FERNANoES
Preíerto Municipal ds Apuí/AM - ÔrgáoAdsrênte

ÍIAGO DE FAVERI GIUSTI
Represêntanrê Legal da êmpresa PoRTABILIS TECNoLoGIA LTDA

Fomecedora
Prôrocolo 269006

EXTRATO OE COI{TRAÍO . 00812026
DrspENsa oE LtctraçÀo N. 00r/2026 -

PRoc. LtctrarôRto r{. 01512026
í - EsPÉclE: Termo de Contrato no 008/2026 cêlêbrado em 24104/2026.
2 - PARÍES: PretêiturE lúuniclp8l dê Apul, CNPJ: 22.812.960.0001'99, e
a empresa Larit EngenhaÍla Ltd., CNPJr 21 .957.'134/0001-75.
3. OBJETO: "Conlrâtação do omprêsã do êngonhaíia paÉ roÍoma ê
construÉo de banhoiros (PNE), na Escolâ Municipalem lêmpo lntegral Alta
União, vicinalCoruja, km 17, zona rurâ|, Apui/4M".
r - FUi{DÁXIEIÍAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso I, da Lei no '14.'t33/2021.

Decreto Municipal no 0l&2023 e demals normas aplicávols.
5. DO VALOR:
O valoÍ total do pÍes€nte conlrato é de R$ 128.3'12,75 (canto e vinle e oito
mil, taezentos e doze reais e selênta ê cinco cenlevos), a ser pâgo em favor
da CONTRÂTADA, conforrne cronogramâ de exêcução.
6 -vlcÊNcla oo coNÍRAÍo:60 (sêssêntâ)dlas. com rnÍcio6m24/04/2026
€ tármino €m 23i06/2O26
7 - PRAZo oE ExEcuçÃo: 30 (rintâ) dias coíÍijos, coniados da êmissão
da OÍdêm de Serviço.
8 - DOTAçÃO ORqa €,{TAR!À: à conla da seguintê rubricâ o.ç3mentáíia:
Unidade Oíçamenláíia: O3.01.01 - Fundo Munlcipâlde Educaçáo
Proiêtc'/Aüvôade: 12 365 0035.1003 - ConstÍuçáo, Reíorma, e/ou Ampliaçáo
de Unidades Educacionals de Ensino lníântil

lemento de Despesa: 44.90.51 - Obras ê lnstalaçõês
\rÉonte de Rêcu.sos: 2.569 - Oúrás TransíeÍênciás de íecúrsos do FNDE

(Exerc()o AnleÍú).
Facha: 718
O teamo integ.âl en@nbe-sê disponibilizado parâ conslJlta no setor dê
contratos - SEMAD.

Apui/AM, 24 de abril de 2026

ANTôNlo lraRcos racrEL FÊRr{aitoEs
PreÍeito Munlclpâl

P.o{ocolo 269005

Caapiranga

avlgo DÊ Lrcrra9Ào
pREGÃo PRESENCTAL sRp t{'007/2026 -cpc,pxc

A Píefeitura Municipal de Caapiranga/AM., atravês da Comissão Permanente
dê ContralaÉo, torna públco párâ conheomenlo dos hleBssados que
realizaÍá, às 10h30mÍr, do dia 08i05/2026. a licilaÉo na rndalidade d€
PRÉGÀO PRESENCIAL SRP N. 007/2026 - CPC/PMC, clJjo obiero é o
Registro dê Prêços pârâ eventual ContralaÉo dê êmprosa €ôpocializada
em PlâtaÍorma dê Consultas Rêmotas. crmpro€ndêndo o Fomedmonto de
Cabine de Alendimeôlo Equipadas coíh Kit de Equipament6, Operação,
Maôuteíçáo e supoíe Têcnico da Solução Tecnológicâ, bem como
a disponibilizaÉo dê Píoíissionais Especialistes para realizaÉo de
atendimentos à distâncla, coníorme condições deste Edital e seús ãnexos.
O edilal completo podêrá sor Analisado e Retirado na sÉde da PraÍeitura

truxrcP uDÂDts lDtÁRtoofloAt D0 t5TÂ00 D0 AMÂzor{Ás

Muôicipal, na Sah de Reuniãoda CPC.localizada na Praça 28deDezembro,
n'332, Santa Luzia, nesse municlpio, os inleressados poderáo adqurnr o
Editâl graluilâmente mediante a epíesenteçâo de uma midia de Pen Drive.
no horá.io de atendimento ao público. dâs 08h00 às 12h0O horas. ou
consullado na integra no silio inslilucionalda PrêÍêituía dê Ceapiranga/Àn.

CaapirangalAM., 24 de abrilde 2026.

LÁzARo t ut{Hôs APARlco.
Agente de Conlralação

Protocolo 2ôE974

AVISO DE LtCtÍAçÀO
pREGÀo pREsEitctal sRp ll' 000/:!026 - cpc,p c

O Municlpio de Caapirangâ/am átrávés da Comissão Pêímanente de
ContrataÉo-CPC da Prefeitura Municipal, toma público, que eslaíá reunidâ
na sala cle reuniões da Comissào para ab€rlura dos envelopês do seguanle
certame: PREGÃo PRESENGIAL sRP N" 006rm26. CPC/P C- Obloro:
Registro de Paeços pâra futula e êvêniual Contratação de Empíesa paÍe
Manúençáo PÍwentivâ e CorÍeüva. com Reposiçáo de Peças do Sisteme
de Climeúzaçào, dâ PreÍeihrra Munidpale demâis Unidades Administralivas
do MunicÍpio de CaapiÍanga/4M., conforme condiçôes constanlês no
Termo de Reíerência e seus aoexos. Íipo: "Menor preçp por item". Írrtâ
. horaÍlo: 08 de maio de m26, às 09h. Local: Praça 28 de Dezembro, n'
332, Saôta Luzia, Caapiranga - Amazonas. Embaaamento lêgal Art. 176
dâ Ler Federal No 14.133 de 01 de âbril de 2021, e Oecreto Municipal N'
03/2024. InÍoímaçõe6: o Edital e sêus ânêxos podêrão sêr ÀlIALl§/ÀqÍI§
E RETIRADOS NA SEDE DA PREFEITURA UNICIPAL, na Sala de
Reuniôês da CPL, situada na Píaçâ 28 de Dozembío, n" 332, Sânlâ LuÀâ,
neste município. Os inleressados podeÉo adqutk o Edital graluitamênlo
mediante a apresentação de uma mídia de CD-RW oú Pen Drive. no horário
de atendimento ao público, das 08h00 às 14h00 horâs, ou consultado na
rntêgía no sltio institucional da Prefeitura cte CaapiÍanga/AM.

Caapirânga/AM. 24 de abíl de 2026.

LÁzaRo MUNHós aPARicro.
ê€enlê de Contralação

Avrso DE LrcrrAÇÀo
PREGÃo PRESENGIAL sRP N" 008,2026. CPC/PIIC

A Prefeitura Municipâl de Caaparanga/ÀM., através dâ Comissão
PeÍmanenle de ContrataÉo, toma público para conhecimenlo dos
inleíessádos que realiza.á, às 14h30mm, do dia 08y0í2026. a I'cdaçáo
na modatidad€ de PREGÃo PRESENCTAL SRP N" 008i2026 - CPC/PMC.
cujc objeto é o Regisro dê PÍeços para poslerior ConlrêtaÉo na Aquisição
de Medicamentos dê Atençâ) Básica, Controlâdos e Hosp(âlares, pâra
atendêr as necessidadês da poÊlaÇáo nãs Unijades Básicás de Saúde do
Munlciprc (S6cle e zona Rural) e da Undade Mlsla de Saúde da Sed€
- l_lospilal 'Dr. Odilon Alvês dê Arâújo" paía o exeícício dê 2026. O edrlal
compbto podeÍá sêr Analísâc,o ê Rêtirado na sede da Píefeilura Municipal
nâ Sala de Reuniáo de CPC. lo€lizâdâ na Praça 28 dê Dezembro, n' 332,
Santa Luziâ, nesse município. os inleressâdos podeÍão adquirir o Edital
gratuitament€ mediânte a apresenl,aÉo de uma mídra de Pen Dnvc. no
horádo de âtondimênlo ao público. das 08h00 às ,2h00 horàs, ou consullado
na integra no siüo institucional da Prefeituía de Câapríanga/Am.

Caapiranga/AM.. 24 de âbril dê 2026

[ÁzARo MUNHÔs APARICIo.
Ageôle de Contíatação

P.otocolo 2689E0

diario.i mprensaoficial.âm.gov.br

D€,0
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PRE6ÃO PRESENCIAL SRP N9 OO6/2O26.CPC/PMC

REGIDO PELA LEt FEDERAL N". 74.733/2027, DE 7e DE ABRIL DE 2027, EM SEU ARTIGO 776 PELO

DECRETO FEDERAL N". 77.462/2023, DECRETO MUNIUPAL 03/2024, DE 05 DE WRÇO DE 2024, E
PE,.áS NORMAS E CONDIçÕES DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Tipo:

Sessão públtca para recebimento das propost:rs de preços e dos documêntos de habilitação

Data; oa/os/2026

Local:

Editál disponível a partir
de:

Edital aprovado pela Assessoría

Iuríüca da comissdo Permanente de LtcftaçAo - AJUR

Contendo 53 Íolhas (Edital e seus Anexos)

Asse ssor (o) J ur Ídi @ (o) : 

-

caLo

Menor Preço por item

Registro de Preços para futura e eventual Contratação de Empresa para
Manutenção Preventiva e Corretiva, com Reposição de Peças do Sistema
de Climatização, da Prefeitura Municipal e demâis Unidades
Administrativas do MunicÍpio de Caapiranga/4M., conforme condições
constantes no Termo de Referência e seus anexos.

O bjeto:

Processo Administrativo: o59 /2026
Prefeitura Municipal de Caapiranga-AmazonasÓrgão Gerenciador:

Secretâria Municipal de Administração - SEMADOrgão Participante

09:00h.H ora:

z7 /o4/2026

Dias, horário e local para leitura ou obtenÉo deste

Dias: (dias teis e de expediente
d

Segunda a Sexta

De 08:O0 às 12:00 horasHorários:

Sala de Licitações da Comissão Permanente de Licitação - CPL da
Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM, situada na

Praça 28 de Dezembro, n" 332 - Santa Luzia - Caapiranga
- Amazonas CEP: 69'410'0O0.

Aúso de llcitação publicado no Diário Eletrônico dos Municípios aos dias24/A4/2026

tr

Sala de Licitações dâ comissão Permanênte de Contratação - CPC

da Prefeitura Municipal de caapiranga/AM, situada na
Praça 28 de Dezembro, n" 332 - Santâ Luzla - Caapiranga

- Amazonas CEP: 69.410-000.
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EDITAL DE LICITAçÂO
PREGÂO PR.ESENCIAI SRP Ng 006/2026 . CPCIPMC

1, PR.EÂMBULO

1.1.A Prefeitura Municipal de CÁÁPIRANGA lAM., por intermédio do Agente de Contratação,

designado pela Porlaria ne 06/2O?4,de 02/04/2024, torna público, para conhecimento de todos os

interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Presenciâl, do tipo Menor Preço
por Item, conforme descrito neste Edital e seus Modelos Anexos, em conformidade com a Lei Federal

N".74.733/202L, de l.e de abril de 2021, em seu artigo 176, pelo Decreto Federal n". 71.462/2023,
Decreto Municipal 03/2024,de05 de março de 2024.

1.2.4s Propostas escritas de Preços deveÉo ser entregues no dia 08 de maio de 2026, àrs

09h:0Omirl na Sala da Comissão Permanente de Contratação, sito à Praça 28 de Dezembro, ne 332

- Santa Luzia - Caapiranga/AM., CEP: 69.410-0O0.
1.3. Os envelopes contendo os Documentos de Habilitâção definidos no objeto deste Edital e seus

Modelos rlnexos deverão ser entregues âo Pre8oeiro e Equipe de Apoiô, no diâ 08 de maio de 2026,
às 09h:0omin, na etapa do credenciamento e Hâbilitação.

2,1. O presente PRE O PRESENCIAL tem por OBJETO: Registro de Preços para furura e eventuâl
Contratâção de Empresa para Manutenção Preventiva e Corretiva, com Reposição de Peças do Sistema
de Climatização, da Prefeitura Municipal e demais Unidades Administraüvas do MunicÍplo de
Caapiranga/AM., conforme condiçôes constantes no Termo de Refer€ncia e seus anexos.
2,1, DA QUANTIDADE DE FORNECEDORES Á SEREM REGISTRÁDOS
2.1.1. Caso o primeiro colocado não disponha de condições de atender integralmente a necessidade
da Administração, poderão ser registrados tântos fornecedores quantos necessários para que, em
função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item. Em todo o
caso, a convocação desses licitântes remanescentes dependerá de sua expressa anuência em fornecer
ao mesmo preço proposto pelo primeiro colocado.
PARíGRAFO PRIMEIRO: Quando da emissão das ordens de compra, deverá ser respeitada a ordem
de classificação dos fornecedores constântes na Ata.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os órgãos participantes e não participantes do registro de preços deverão,
quando da necessidade de compra, solicitar ao órgão gerenciador que indique o fornecedor a ser
contratado.

3. DAS CONDI ES DE PARTICIPA

3,1. PodeÉo participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto
da contratação que preencherem as condições de credenciamento constântes deste Edital.
3.2. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso
XXXIll do arL 7e da Constituição e na Lei n0 9.854, de Z7 de outubro de 1999, podendo ser exigida a

comprovação a qualquer tempo.
3,3. Não será admitida, neste Pregão, a participâção de:
3.3.1. Empresas que se encontre em regime de concordata ou em processo de falência, sob concurso
de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a

Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.
3.3.2. Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas.
3.3.3. Que, se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação.
3.3.4. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de consütuição, seja controladora,
coligada ou subsidiária entre si.

3.3.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por
órgão da Administração Pública Diretâ ou lndireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde
que o Ato tenha sido publicada na imprensa oficial ou registrado no SICAF, co

órgão que o pratieou enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo.
elo

2

2. OBIETO

nforme o caso
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3.3.6. Estrangeiras que não funcionem no País, bem como a empresa da qual o servidor seia gerente,
administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico.
3.3.7. Empresas cuio estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
3.4. Também só poderá participar as empresas que atenderem a todas as exigências constântes deste
Edital e seus Modelos Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação dê suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização
de tais atos.

4. DO CREDENCIAMENTO

4,1, No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o
qual deverá identificar-se iunto ao [a) Pregoeiro [aJ, apresentando a respectiva cédula de identidade
ou documento equivalente e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação
de propostas (lances verbais), ofertâ de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao
certa mê.
4.2. Fazendo-se representar a llcltante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário:
Em se tratando de representação por PROPruETÁRIo, SÓClo GERENTE OU SÓClo ADMINISTRADOR
deverá este, comprovar a condição socieúrÍa, apresentando os seguintes documentos:
4.2.1. Carteira de ldentidade ou documento público equivalente com fotografia;
4.2.2. Cópia do respectivo Est ltuto ou Gontrato Social em vlgor, devidamente registrado;
4.2.3. Documento de eleiçâo de seus adminbfadores, em se tratando de sociedade comercial ou de
sociedade civil;
4.2.4. Inscrlção do ato constltutlvo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de
sociedade civil;
4.2.5. Decreto de autorlzação, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para de todos os demais atos inerentes ao
certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no paÍs;
4.2.6. Registro comerclal, se empresa individual.
4,3, Se a empresa se f,zer representar por procurador, faz-se necessário:
4.3.1. Tratando-se de representação por PROCURAÇÂO ou CREDENCIAMENTO, o PROCURADOR deve
apresentar o instrumento público ou particular, em ori8inal, que outorga poderes, com firma
reconhecida em cartório, ne qual constem poderes especÍficos para formular lances, negociar preço,
interpor recursos e desisdr de sua interposiÉo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,
acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para a outorga
(Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação da condição do ütular
para delegar poderes ao representante a ser credenciado, em cópias autenticadas ou apresentar os
originais para conferência) e da Carteira de Identidade ou documenlo equivalente com fotografia.
Observação: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva asslnar a

carta de credenciamento para o representante da empresa, a faltâ de qualquer uma invalida ô
documento para os fins deste procedimento Iicitatório.
4.3.2. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.
4.4. Documentação complementar:
4.4.1. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação (Modelo AnexoJ.
4,4,2,Declaraçã.o, conforme modelo constante no (Modêlo Anexo] edital, de que recebeu o edital e

todos os documentos que o integram, dispondo de todos os elementos e informações necessários à

elaboração da proposta de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitâção, e, que os
documentos e declarações apresentâdôs são fiéis e verdadeiros. Cópia da câutela de
entrega/recebimento do edital e seus anexos, a fim de comprovar a efetiva aquisição e recebimento do
respeetivo edital. Os documentos mencionados nos Itens anteriores, inclusive o documento de
identificação do representánte credenciado, deverão ser apresentádos em fotocópias autenticadas ou
fotocópias simples, acompanhadqs dos respectivos originais, para a devida autenücação pela Equipe
do Pregão que será realizada na fase de credenciamento.
4.5. A microempresll ou empres:l de pequeno porte que optar por usufruir dos beneflcios

t,
estábelecidos na Lei Complementar Federal 123 /2006 deverá apresentar iun
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credenclamento além dos iá menclonados anteriormente:
4.5.1. Declaração, confonne modelo constante no Modelo Anexo deste edital de que cumprenr os

requisitos est2belecidos no ArL 3e, Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei na 11.488, de 15 de iunho de 2007, em seu ArL 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a

usufruir do tratámento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementâr.
4.5.2. Enquadramento de ME/EPP emitido pela ,UCEA.
4.53.quando optante pelo SIMPLES nacional:
4.5.3-1. Comprovânte atual de opção pelo simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal;
4.5.4.Quando não for optante pelo SIMPLES nacional:
4.5.4.1. Declaraçâo de imposto de renda ou balanço palrimonial e demonstraçâo do resultado do
exercÍcio - DRE, comprovando ter receita brutã dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do
arl 3 da LC 123/2006, em qualquer caso dentro da validade;
4.6. A não apresentaÉo dos itens 4.5, impossibilitãÉ o participante de usufruir dos direitos da Lei

Complementar 123/2006.
4.7. O representante legal da empresa que não se credenciar perante o Pregoeiro ou que apresentar
irregularidades/incorreções nos documentos exigidos para o credenciamento flcará impedido de

participar da fase de Iances verbais, da negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso
e de renunciar ao direito de interposição de recursos, bem como de executar quaisquer atos relativos
a presente licitação para os quais seia exigida a presença de rePresentante legal da empresa, sem

prejuízos das causas de não prosseguimento do licitante na sessão.
4.8. Iniciada a sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente
credenciado, ainda que esteJa munido de instrumento procuratório com Poderes especÍficos, salvo por
caso fortuito ou força maior.
4.9. Os documentos de credenciamento deverão serentregues no início da sessão separadamente de
qualquer envelope, preferencialmente em pasta com grampo e numeradas sequencialmente.
4.1o. Da forma de apresentaÉo da declaração de habtlltaÉo e declaraçâo de elaboração
independente da proposta:
4.10.1. O representante legal da em presa deveÉ apresentar na aberhrra da sessão pú blica da licitzção,
declaração que indique que atende plenamente os r€quisitos de habilitação (AnêxoJ, excetuada a

existência de ressalvas quanto à regularidade flscal para micmempresas ou empresas de pequeno

porte. Apresentar esta declaraÉo por ocasÍão da fase deCredenciamento.
4.10.2. O representante legâl da empresa poderá, até o momento do recebimento dos envelopes,

elaborar a Declâração de Habilitação.
4.10.3. Da DeclaraÉo de ElaboraÉo lndependente da Proposta, conforme modelo (Anexo V|
deste EdiBl, em atendimento à Instrução Normaüva n'. 02, de 76/09/2009, orillx,dâ do Ministério do

Planeiamento, Orçamento e Ges6o e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico n' 51,

de 03/O7 /20L0 e à meta estabelecida pela Declaração de Brasília no 2e Encontro da Estratégia
Nacional de Combate a Cartéis - ENACC, para efeito do cumprimento do art 44 § 2p da Lei A666/93.
ADresentar esta declarâÉo lunto com a proPosta. lsto é. deverá úr lnserlda no ênveloDe 01
contendo a proposta de preços.
4.10.4.4 ausência da Declaração de Habilitâção e da Declaração de Elaboração Independente da

Proposta impossibilitará a empresa de prosseguir na licitação.

5.1. s Propostâs escritas de Preços everão ser entregues no die e hora e ni os no preâmbulo
deste edital, devidamente lacrados;
5.2. A reunião para recebimento dos envelopes e cadastramento das Propostas de Preços será pública,

dirigida por um [a) Pregoeiro (a), em conformidade com este Edital e seus Modelo Anexos, na

Prefeitura Municipal de CAAPIRANCA, no dia e hora definidos no preâmbulo deste edibl.

4
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5.3. Declarada aberta à sessão pelo (a) Pregoeiro (a), o (a) (s) representante {sl da (s) Empresa
(s) licitante (s) entregará (ãoJ os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, não
sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.
5,4. O envelope da Proposta de Preços deveÉ trazer expresso, em seu exterior, as seguintes
informaçôes:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREçOS
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CÁAPIRANGA
PREGÂO PRESENCIAL SRP N9 OO612O26.CPC/PMC
RAZÂO SOCIAL
NA DO CNPI DO LICITANTE
DATA: 08 DE MAIO DE 2026

5.5, O envelope dos Documentos de Habilitação deverá trazer expresso, em seu exterior, as

seguintes informações:

ENVELOPE O2 - DOCUMENTOS DE HABTLITÁçÂO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CAÂPIRÁNGA
PREGÂO PRESENCIAL SRP N9 OO6/?026-CPC/PNIC
RAZÃO SOCIAL
N9 DO CNPI DO LICITANTE
DATA: 08 DE MAIO DE Z0Zó

5.6. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposã de Preços, após na segunda fase, o Envelope
02 - Documentos de Habilltação.
5.7, A documentação seÍá analisada assim que cada participante obtiver êxito e for declarado
vencedor.
S.8. Objetivando a segurança e integridade dos documentos apresentados recomenda-se que seiam
numerados e rubricados em todas as folhas.
5.9. Não serão aceitos documentos apresentados em papel térmico.

6. DA PROPOSTA DE PR-EçOS

6.1. A Proposta de Preços deveÉ ser apresentada em 02 (duas) vias impressas,
preferencialmente no Modelo de Formulário Padrâo de Proposta (Modelo Anexo), redigida com
clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem allernativas,
sem emendas, sem rasuras ou entrelinhas devidamente datadas e assinadas na última folha e

rubricadas nas demais pelo feprcsentânte legalda licitante ou proprietário da empresa.
6.1.1. A proposta que não obedecer ao modelo (Modelo Anexo), deverá obrigatoriamente conter todos
os itens desctitoJ abaixo sob pena de desclâssificação.
6,2. Na Proposta de Preço6 devêrão constar:
6,2.1. Razão soÇial da licitante, no do CNPI/MF, endereço completo, telefone, fax para contato,
endereço eleEônico (e-mail) e n'do pregão em que esrá concorrendo.
6.2.2. Prazo de eficácia da proposta não poderá ser inferior a 9Q (noventa) dias corrldos, a contar da
data de adjudicação da proposta;
6.2.3. Uma única cotação, com preço unitário, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos,
sem previsão inflacionária.
6.2.4. Indicação de banco, agência e conta, obrigatoriamente em nome da pessoa iurídica licitante.
6.2.5.4 qualificação dos representantes legais responsável em receber as ordens de execução do

respectivo obieto constando o nome, estado civil, número da cédula de idenüdade e do CPF, Fone (fax)
empresa, telefone celular se houver e endereço eletrônico o qual será enviado os pedidos.

6.3. O prazo de contratação será conforme o previsto no Termo de Referência, celebrado pela

Prefeitura Municipal de CAAPIRANGA, de acordo com a Iegislação vigente, com prazo de vigência a ser
definido pela Administração.

5
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6.4. A empresa contratada deveÉ fornecer os produtos/materiais/serviços na sede do município
após emissão de ordem de serviçolcompra.
6.5. A contratada deverá providenciar os recursos necessários à execução de seustrabalhos.
6,6. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do ob.ieto deste
Edital e seus Modelo Anexos;
6.7. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou
incorretâmente cotádos que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizâr preço
inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer tíbilo, deyendo os produtos ser
fornecidos/prestados sem ônus adicionais;
6.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente
Edital e de seus Modelos Anexos e que apresentem omissôes, irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar o julgamento;
6.9. O (a) Pregoeiro (a) considerará como forma, erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem
a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento.
6.10. Declaração, conforme modelo constante no Modelo Anexo V, deste edital de quê a proposta anexa
foi elaborada de maneira independente, pelo Licitante/Consórcio, e que o conteúdo da propostâ anexa
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discuúdo com ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa,

7, DO CO DO ENVELOPE'DOCUMENTOS PARÂ }IABI

7.1. As empresas apresentârão os seguintes Documentos de Habilitação, em única via, conforme
condições a seguir:
7.1.l.Relativos à Habilitação Jurídlca:
7.1.1..1. Registro comercial em se trâtando de empresário;
7.7.L.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, para as
sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por açõet acompanhado dos documentos
comprobatórios de eleição de seus administmdoresi
7.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no cartório de Registro Civil das Pessoas

lurídicas, acompanhada de proyl & diretoria em ex€reÍcio, para as sociedades simples e demais
entidades.
7.1.1.4. pecreto d€ autgriuação) em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
7.1.1.5. Os documentos indicados nos itens 7.1.1.1. a 7,r.,I.3 deverão estâr acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.
7.1.2.Relatlvos à Regularldade Fisca] e Trabalhista:
7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa furÍdica (CNPI) e lnscrição Estâdual, em
validade;
7.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e o INSS, através de certidão expedida
conjuntamente pela Secretzria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por ela administrados, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstâs nas alíneas "a" a

"d" do parágrafo único do arl 11 da Lei n. 8.212, de 24 de lulho de 1991, conforme Portaria Coniunta
PGFN/RFB n. 1.751 de 02 de outubro de 2014, admitindo-se que seja emitida via INTERNET, em
validade.
7.1.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço [FGTS],
demonstrândo a situação regular nó cumprimento dos encargos sôciais instituÍdos por lei,
âdmitindo-se a apresentação de certidão emitida via INTERNET, em validade-
7."1-.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicÍlio ou sede da
licitante, em validade.
7.7.2.5. A aceitãção de certidões emitidâs via internet flcârá su.ieita à cônfitmação de sua
mediante consulta on ,iDe ao cadastro emissor respectivo,

lidgde
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7.7.2.6. Ao licitante que apresentar as certidôes com validade vencida na data de inÍcio da sessão,
prevista no item 1, poderão ser aplicadas penalidades previstas no arL 11 do Decreto nq 24.818/2005,
não se aplicando ao benefício legal previsto às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
7.1.2.7. Caso a documentação de regularidade fiscal da(s) Microempresa(sJ elou Empresa(s) de
Pequeno Porte apresente alguma restrição, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
comprovar a sua regularidade, contado o mesmo a partir do momento posterior à fase de habilitâção.
7.1.2.7.1. Salvo justificativa em conffirio, desde que relativa à urgência na contratação ou ao tempo
insuticiente para o empenho, o prazo do ltem 7.1.2.7, desta S€çãq deverá ser prorrogado por igual
perÍodo, para a regularização da documentação, pagâmento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeÍto de certidão negativa.
7.7.?.7 .2. A proÍÍogação do prazo previsto no item 7.1,2.7, desta Seção, só poderá ser concedida se

requerida antes do termino do prazo de 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos pela CPL.

7.7.2.7.2.L. O requerimento deverá ser enviado pelo Iicitante para o endereço constante no preâmbulo
deste edital, destinado ao Pregoeiro e deverá obedecer rigorosamente aos prazos e horário de

expediente.
7.1.2.7.3. A não regularização da documentação implicará a decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas m Leí 14.1.33/2021, sendo facultâdo à Administração convocar os

licitántes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitâção.
7.1.2.7.4. Para que seja concedido o prazo previsto no llem 7,1.2,7, desta Seção, é necessária a
apresentáção de toda a documentação exigida neste Edital, inclusive as certidões com restrição.
7.1.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lusüça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do
Trabalho (Lei na l2.44O,de 07 dejulhode20llJ.
7,1.3.4 Qualificação Econômlca Financeira será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
7.1,3.1. Cópia do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis da licitante, do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei [assinados pelos côntabilistas e pelo titular ou

representante legal da entidadel, vedada sua substituição por balancetes ou balanço Provisório,
podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de

apresentâção dessa documentação e proposta de preços exigidos neste Edital. No caso ainda, de

empresa constituída como Sociedade Anônima, deverá, obrigatoriamente, comprovar que o Balanço

Patrimonial está arquivado na runta Comercial da Sede ou Domicílio da licitante, conforme arL 289,

§ 5e, da ki no 6.404176.
7.1.3.1.1. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no
balanço e através de mernófia dg cálculo assinada po!' profissional devidamente habilitado em

contâbilidade, de que atende ao seguinte fndice Íinanceiro:

ATIVO CIRCIJU\NTE + REALIZíVEL A LONGO PRÂZO
ILG= ------------ --= OU >1

PASSTVO CIRCUI.ÂNTE + PASSIVO NÂO CIRCUIÁNTE
?,1.3,1,1.1.No caso de emprgsa constituída no mqsmo exereício financeiro, a exigên€ia do item
7.1.3.L. Será atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura;
A Comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção do índice de Solvência

Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), calculado e demonstrado pela licitante, por meio da seguinte
fórmula:

SG=
ATIVO TOTAL

------ = OU >1
PASSIVO CIRCUI.ÁNTE + PASSIVO !úO CIBCULANTE

7
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7.1.3.1.2. A demonstração referida no item 7.1.3.1,1 desta Seção, deverá ser assinada pelo
representante Iegal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade -
CRC.

7.1.3.1.3. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral ou
solvência geral, nos casos do item 7.1,3.1.1.1, maior ou igual a 1,00 (um) e que comprovarem possuir
capital mínimo ou valor de patrimônio líquido igual ou superior a 106/o do valor da proposta
apresentada pela licitante, devendo essa comprovação ser feita relativamente à data da
apresentação da proposta na forma da Lei.
7.1.3.L.4. Err, se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, somente será exigida a

Demonstração do resultado do ExercÍcio (DREI do úlümo exercÍcio social, já exigível e apresentado na
forma da Lei, para efeito de comprovação do enquadrament! da empresa nos limites previstos no art
3', I e Il, da Lei Complementár n' 123 de 14 de dezembro de 2006.
7.1.3.2. CertidÕes Negativas de Falência e Recuperação ludicial (conforme Lei nq 11.101/05), expedida
pela Central de CertidÕes do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicÍlio ou da sede do
licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da sessão eletrônica de abertura desta licitação.
7.1.3.2.1.0nde não houver Central de Certidões do Tribunal de lustiça, deverá ser apresentada
Certidão emitida pela Secretãria do Tribunal de rustiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede
do licitante constando a quantidade de Cartórios Oficiais de Distribuição de Pedidos de Falência e

Recuperação Judicial (conforme Lei nq 11.101/05), devendo ser apresentadas Certidões expedidas na
quantidade de cartórios indicadas no respectivo documento, no prazo referido no item 7.1.3.2,
7. 1.4.Qualincação Técnica:
7.1.4.1. Atestado de Aptidão Técnica, para comprovar o seu efetivo fornecimento por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove o bom e regular fornecimento de equipamentos similares
ao objeto do Edital e seus anexos, em condições compatíveis de quantidades e prazos, atendendo
necessariamente os requisitos estipulados no modelo do Anexo II deste Edital.
7.1.4.2.1. No caso de pessoa iurídica de direito público, o (s) atestado (s) deverá (ão) ser assinado (sl
pelo ütular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órBão. Para pessoa iurídica de direitô
privado, o (s) atestado (s) deverá [ão) ser assinado (s) pelo representânte legal, com assinatura
reconhecida em cartório.
7.1.4.2.4. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, conforme com este Editâ],
tendo em vista as características do obieto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada do
Pregoeiro.
7.1,6.41ém dos documentos previstos nos itens acima, os seguintes:
7.1.6.1.. Declaração atestando a inexistência de fatos impeditivos, nos termos constantes (Modelo
Anexo) deste in_sb'u!I!ento.
7.1.6.2. Declaraáo, conforme modelo constante no (Modelo Anexol Editâl de que não possui em seu
quadro de pessoal empregado (oJ com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e de 14 a 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do arL7e, /üXIII da

Constitqição Federal,
7.1.6.3. Declaração, conforme modelo constante no (Modelo Anexo) edital de que não possui em seu

quadro de pessoal servÍdor público do Poder Executivo Munieipal exercendo funçôes üácnicas,

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, {Lei 14]33/2027 e inciso x, da Lei
Complementar ne 04/90J.
7.1.6.4. Comprovar, através de relatório fotográfico, a existência física da empresa licitante de

suas instalaçôes tais como fachada, setores, área de produção, etc, com o fito de proporcionar a
Administração segurança quanto à existência da empresa licitante.

7.2. DISPOSTçÕES Gf,RATS DA HÁBTUTAçÂOl
7.2.1. Aos documentos que podem ser extraídos pela "internet", não se impôe a exigência de
autenticação.
7.2.2. Os documentos constantes no envelope de Documentação de Hâbilitação poderão ser
apresentados em cópias autenticadas em carÚrio compefente, por publicação em órgão da imprensa
oficial ou conferida por servidor da Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura. Neste último-
caso, a autenticação administrativa podeÉ ser feita até o dia anterior à data prevista 0arf, o
recebimento dos envelopes da Proposta e da Documentação. l_T
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7.2.4. Serão aceitas somente cópias legÍveis;
7.2.5. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;
7.2-6. O pregoeiro e sua equipe reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que julgar necessário.
7.2.7.Todos os documentos de habilitaÉo emitidos em língua estrangeÍra deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no Cartorio de Títulos e Documentos. Documentos de
procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados
devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos;
7.2.8. As declaraçõês relacionadas neste Editâl deverão estâr emiüdas em papeis timbrados dos Órgãos
ou Empresas que as expediram;
7.2.9.0s documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope ne 2, deverão, de
preferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a íim de
permitir maior rapidez durante a conferencia e exame correspondente
7.2.10.0 Promotor da sessão não aceitará, em hipótese alguma, modificações nas condições da
proposta sob alegação de insuficiência de dados e informaçôes sobre as condições de execução dos
serviços, bem como de qualquer falha na obtenção dos dados ou na verificação das condições.
7.2.11. Sob pena de inabilitaçâo os documentos apresentados deverão demonstrar exatidão no nome
do proponente, no número do CNPJ e no endereço firmado.
7.11.1. Sê o proponente for matriz, todos os documentos deverão estár em nome da matriz.
7.2.-1,1.2. Se o proponente for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.
7.2.12. No caso dos subitens anteriores, serão dispensâdos da filial aqueles documentos que
CoMPROVADAJI{ENTE, forem emitidos SoMENTE em nome da matriz e vice-versa.
7.2.13- Se a documentaçâo de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
disposiüvo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro consideraÉ o proponente II{ABILITADO.
7.2.13.L. Toda a documentação de habilitação deve estar válida à datá de início da sessão, prevista na
parte inicial deste Edital.
7.2.1+. O Certificado de Registro Cadastral - CRC, emiüdo pela CPC, em validade, substitui a

documentação referentê à llabüitação furídica.
7-2.74.7. Caso a licitante não possua o CRC, deverá apresentar as demais documentâções exigidas
neste Edital.
7.2.15. o Prego€lro poderá consultarsítios oficiais de órgãos e enüdades emissores de certidões, para

verificar as condições de habilitação das llcltantes.
7.2.16. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na

comprovação de legu!aridade $§ceL !erá assegurado o pralo de 05 (cinco) djas úteis, cu.io termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certâme, prorrogáveis
por igual pcríodo, a erié o da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa,
7.2.17. Anâo regularizaÉo da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará
deeadência do direito à eontratrção, sem preiuízo das sançõcs previshs ncst€ Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
7.2.18. Se a proposta não for aceiável, ou, ainda, se a licitante não atenderàs exigências de habilitação,
o Pregoelro examinaú a propostã subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.
7.2.19. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licltante será declarada

vencedora.

8. DA Cr.ltSSIFrCAçÃo DAS PROPOSTAS

8.1. No horário e data definidos no Preâmbulo do Edital, o Pregoeiro fará a abertura das
propostâs apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não esteiam em
conformidâde com os requisitos estâbelecidos neste EditâI.
8,2. Somente as licitantes com propostas classificadas, bem como aqueles que cumpriram a fase de
credenciamento participarão da fase de lances.
8.3. Serão desclassificadas as propostas que: 9
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8.3.1. Apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis
com os preços de mercado,
8.3.2. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem
irregularidades ou defeitos capazes de diflcultar o.iulgamento.
8.3.3. Com preços excessivos, assim considerados aqueles cujo valor seja superior ao esümado pela

Administraçâo Mu n icipal.
8.3.4. Que apresentarem preços manifestamente inexequÍveis;
8,4, A classincação das propostâs será pelo critério do menor preço por lten\ observados os prazos

máximos para fornecimento, as especificaçôes técnicas e parâmetros mÍnimos de qualidade definidos
neste Edital.
8.5. Será classincado pelo Pregoeiro para participar da etapa competitiva de lances verbais, o
proponente que apresentâr proposta aceiÉvel e de menor pÍeço por ltem e os proponentes que

apresentarem propostas com valores até 10olo (dez por cento) superlores àquele.
8.6. ConcluÍda a fase de classificação, o Pregoeiro dará início à etapa de oferecimento verbal de lances
pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores disüntos e

decrescentes,
8.7. Se não houver pelo menos 03 (três) ofertâs de acordo com esta condição, serão classificadas as

melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três).

DE IIINCES

9.1. Aberta a etapa competitiva, as llcltantes classlÍicadas poderão ofertar lances sucessivos.
9,2. A llcttantê somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado.
9.3. Durante o transcurso da sessão, as llcltante§ seÉo informadas do valor do menor lance

registrado.
9.4, Os lances apresentados e levados em consideraÉo para efeito dê iulgamento serão de exclusiva e

total responsabilidade da llcltante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
9.5. Durante a fase de lances, o Pregoelro poderá excluir, justificadamentê, lance cu.io valor seia

manifestamente inexequÍvel.
9.6. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoelro, que informará, com

antecedência de 3 (trêsJ minutos, o pritzo para lnício do tempo de lmlnência.
9.7. A desistência de apresentar lancê, orâlmente, quando mnvidado pelo Pregoeiro, implicará na

exclusão do proponente da fase compedUva e a impossíbilldade de vir a formular lances na rodada
subsequente, salvo do que Bfopô6 o menor Breçor se este não for superâdo pelas novas ofertas.
9.8. O silêncio do representante do proponente ou não formulação do lance, até a terceira chamada do

Pregoeiro, irnpl{qa desistêneia de apresentá-lo.
9.9. A fase de lances verbais não ultrapassará o limite máximo de 10 [dez) minutos para cada item,
prorrogáveis por mais QS (cinco) minutos, a critério do Pregoeiro.
9.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, suieitando-se o proponente desistente às

penalidades da Lei.

10.1. Após a e lances, se a proposta mais bem classi ca a não tiver sido apresentâda por
microempresa ou empresa de pequeno porte, ê houver proposta de microempresa ou empresa de
pequeno porte que sejâ lgual ou até 5olo (clnco por cento) superlor à proposta mals bem
classlfrcada. proceder-se-á da seguinte forma:
1O.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá. no orazo de 5
(clncol mlnutos. apresentâr proposta de preco lnferlor à do llcltante mals bem classiflcado e, se

atendidas as exigências deste Edital, ser contratada.
10.2.1. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na

forma da sub-condição anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista

no item 11.1, este serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
10.2.3. O convocado que não apresentâr propostâ dentro do prazo de 05 (cinco) minutos decairá do

direito previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123/2006.
10.2.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta seção, o procedimento liciFfôrt-õ-
prossegue com os demais licitantes. I to

10. DO MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE O PORTE

9. DA
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11. DA NEGOCIA
11.1, 0 Pregoeiro p encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenhae

apresentado o lance mais vàntaiôso, inclusive na hipótese de único participanEe, obseruado o critério
de iulgamento e o valor estimado para a contratação.
11.1.1. A negociação será realizada verbalmente, podendo ser acompanhada pelas demais Iicitantes.

.1. regoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do
preço ofertado com o valor estimado, a compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do
objeto, os prazos máximos para fornecimento e os parâmetros mínimos de qualidade definidos neste
Editá1.
12,1.1. O Pregoelro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
Prefeitura ou, ainda, de pessoas íÍsicas ou ,urídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
12.1.2. Não se considerará qualquer ofertâ de vantagem não prevista neste EditâI, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
12.1.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
12.1.4. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de
preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitiários que compõem necessitem
de ajustes aos valores estimados pela Prefeitura.
12.2. O Pregoeiro fixaú prazo de 48 (quarenta e olto) horas, contados da divulgação do resultado,
para reenvio da proposta de preço adequada ao último lance.
12.2.1.Os documentos referentes a reformulação das propostas poderão ser remetidos por meio
eletrônico e deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (trêsJ dias
úteis, contado da solicitação do Pregoelro.
12.2.2. A licitante que abandona o certâme, deixando de enviar a documentação indicada nestã
cláusula, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

I 13. DA DEMONSTRA ÇÃo Do oB'ETO CONTRATUAL

12, DA ACEITÂBIUDADE DÀ PROPOSTA

13.1. Não se exigirá demonstração dos ITENS ofeitàdos.

1.O regoelro aa ertura o enve ope OS ocumentos e ita o o icitan te
vencedor que tenha ofertado o menor lance para o item, após o término da etapa de lances.
14.2. Os documentos serão rubricados pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e serão anexados ao
Processo Licitat0rio.
14.3. Havendo irregularidades na documentâção que não permitam a habilitação, o proponente será
inabilitado, procedendo ao Pregoeiro à habilitação do segundo proponente classificado, e assim
sucessivamente em caso de inabilitâção dos proponentes.
14,4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documenlação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição.
14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de Microempresas e
Empresâs de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certâme, prorrogáveis por igual
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.
14.4-2. A não regularização do documento, no prazo previsto no subitem anterior, implicará em
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções preüstas na Lei 14.133/2021, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a

assinatura do contrâto, ou revogar a licitáção.
14.5. O Pregoeiro podeú solicitar esclarecimentos a qualquer dos participantes e também promover
diligências para elucidar fatos cuja comprovação seja necessária para definir a habilitação do licitante,
desde que não resulte na inclusão de documento ou informação que deveria ter sido incl
envelope da habilitação.
14.6. Caso o Pregoeiro julgue necessário, a seu critério exclusivo poderá suspender a sessão

fir
f ri Utica
--T--

14. DA HABIUTAÇÂO
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afim de que possa apreciar minuciosamente a documentação de habilitação, marcando na
oportunidade, nova datâ e hoúrio em que voltará a reunir-se com os interessados, ocasião em que será
apresentado o resultado final do julgamento da habilitação.

1. A contratação se rma izada mediante a emissão e retirada do instrumento contratual,1,

que terá vigência de 12 fdozeJ meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei;
1S.2. Como condição para celebração do instrumento contraural, a Licitante Vencedora deverá manter
as mesmas condições de habilitação;
15.3. OÍicialmente convocada pela Administração, com vistas à celebração do lnstrumento ContrabJal,
é dado à adiudicatória o prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da ciência ao chamamento, pelo

Município de CÁÂPIRÁNGÀ para firmar o instrument! de Contrato. A recusa injustificada da

LICITANTE vencedo14 em reürar o instrumento contratual denb'o do prazo e condições estabelecidas,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida su.ieitando-se às penalidades previstas
na Lei Federal na. 14.133 /202t;
15.4. É facultado à Administração, quando o convocado não retirar o lnsffumento Contratual no prazo

e condições estábelecidas, convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço,

e assim sucessivamente, ou revogar a licitação;
15.4.1. Os LICITANTES convocados na forma remanescente se obrigam a atenderem a convocação e

retirarem o lnstrumento ConEau.lal respectivo, no prazo Rxado neste edital, ressalvados os casos de

vencimentos das respectivas propostas, suieitando-se ao atendimento das condições de habilitação.
15.5. A Administração, a qualquer tempo, poderá promover a extinção antf,cipada do Termo
Contratual:
15.5.1. Unilateralmente, desde que conligure qualquer das hipóteses elencadas na Lei L4.133 /2021,
com suas alterações.
15.6. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas em conformidade com o artiBo
da Lei \4.133 /2021, serão concedidos depois de decorrido 12 (dozeJ meses da contratação, caso seja
uülizado reajuste, o Índice é o IPCA, que passarão por análise contábil de servidores designados pela

Prefeitura de CAAPIRÂNGA.

ES DA CONTRÂTADA
16,1. Executar iretamente o contrato, não transferindo a responsa e a terceiros, pora

qualquer forma, nem mesmo pârcialmente.
16.2. Iniciar, o obieto contratado na data estipulada no contrato, dentro dos parâmetros e rotinas
estabelecidos, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

16.3. Responsabilizar pela qualidade do obieto contratado, honrando com a garântia dos trabalhos
durante o prazo previsto em lei, mesrno que já tenha ocorrido o termo final do contrato.
16.4, Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura e seus órgãos vinculados ou

a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade.
16.5. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

assim como todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas resultantes da execução do

contrato.
16.6. Responsabilizar-se pela execução contratual dentro dos padrões de qualidade, segurança e

demais quesitos preüstos na Lei ns 8078/90, no Código Civil e na Lei ne 14.L33/2021.
16,7. Dispor-se somente a fiscalização do contrato, no tocante a execução do obieto contratado, assim

como ao cumprimento das obrigaçÔes previstas no conFato definido e conforme especificações

constantes no termo de referência;
16.8. Estar instalado e pronto para inÍcio à execução contratual no prazo máximo de 10 [dez) dias a

partir da Ordem emitida pela Prefeitura, sob pena da configuração da hipótese disposta no inciso lV do

arL 78 da Lei 14.133 /2071;
16.9. Executar o objet contratado em conformidade com as normas técnicas pertinentes;
16.10. Comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade detectâda;
16.11. Acatar as determinações do Íiscal do conFato, exceto as manifestamente ilegais;
16.12, Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter

15. DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRÂTUAL

16. DAS O

r;
lcesso, l--r-
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durante a execução do Contrato;
16.13. Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante,
sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas
aos seus empregados ou contratâdos, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho,
desligamento, horas extras, diárias, insalubridade, quaisquer despesas com âlimentâção, locomoção,
não cabendo à Contratante qualquer tipo de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza;
16,14. Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzerem na execução do obieto da presente contratação,até 25o/o [vinte e cinco por
cento] do valor do objeto contratado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo
entre as partes, sob pena de ilegalidade.
Poderá ser exigido do licitânte provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente
amostra(s) para a ver,ficação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência e

consequente aceitáção da proposta, no local e prazo indicados pelo PreSoeiro;
16.15, A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os

respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas

características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca,

númêro de referência, código do produto e modelo;
16,16. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados, desmontados ou instalados pela equipe técnica responsável pela análise,
bem como conectados a equipamentos e submetldos aos testes necessários.
16.17. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condiçôes indispensáveis
à realização de testes e fornecer, sem ônug os manuais impressos em lÍngua portuguesa, necessários
ao seu perfeito manuselo, quando for o caso.
16.18, Sená considerada aprovada a amosEâ que atender aos critérios técnicos especificados no

Termo de Referência;
16.19. A Contratada deve cumprir tôdas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per{eita
execuÉo do objeto e, ainda:
16.20. Efetuar a entstga do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 8arântia ou validade;
16.21. Responsa bilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do obreto, de acordo com os artigos 12, 13

e 17 a27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lel nc 8.078, de 1990i;
16.22. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;
16.23. Comunicar à Contrâtante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entsEga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçãoi
16.27, Manter.durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com asobrigações
assunúdas, todas as condlções de hab taçâo e qualincação exlgldas na licitação;
16,28. Efetuar a entrega de materiais novos, de primeiro uso, sendo aplicadas todas as Normas e

exigências do Código de Defesa do Consumidor;
1629. Cumprir, rigorosamente, os prazos estabelecidgs §uieitando-se às penalidades e multas
descritâs no Edital e seus Anexos;
16.30, Responsabilizar-se, às suas expensas, pelo transporte e seguros em decorrência da enEega dos

materiais desde a oriBem até o local de entrega.

16.31. A contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas compras, até 250lo (vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado
do contrato, conforme a Lei 14.133/2021.

unicÍpio se obriga a1 .1. Uma vez firma a a contrata o,o
17.?. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;
17.3. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

i

17.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriEmqnte
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento,

17. DAS DÁ CONTRÁTANTE
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definitivo;
17,5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, hlhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.6, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
17.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
17.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrâtada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
17,9, Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada durante a execução contratual.
17.9. Fornecer ao Contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do ob.jeto
deste Contrato;
17.10. Comunicar por escrito e tempestivamente ao Contratado qualquer alteração ou irregularidade
na execução deste Contrato;
17.11. Efetuar o pagamento das faturas apresentâdas, desde que atendidas as condições estabelecidas
as condições previstas em cláusula contratual;
17.12. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.13. Verificar minuciosamente, no prazo flxado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivo;
17,14. Comunicar à Contatada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seia substituÍdo, reparado ou corrigido;
17.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da ConEatada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
17.16. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao forneciment do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
ll.l7. A Administração não responderá por quaisquer compmmissos assumidos pela Conh'atada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratad4 de seus empregados,
prepostos ou subordinâdos.

18, DOS PEDIDOS DE ESCIf,IRECIMENTOS E IMPUGNAçÃO

18.1. Qualquer pessoa podeÉ solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente
editâ1.
18.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital
deverão ser protocoladas na Comissão Permanente de Licitâção no prazo não inferior a 02 (doisl diâs
anteriores à data fixada para recebimento das propostâs.
18.3. Acolhida a petiÉo contra o ato convocatorio, e desde que afete a formulação de proposta e

prejudique o caráter competltivo, será designada nova data para a realização do certame, devendo-se
cumprir o devido prazo legal.
18.4. Até 02(doisJ dias úteis, antes das datas fixadas para recebimento das propostas, os licitantes
poderão solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o presente edital.
18.5. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a peüção no prazo de 24 horas [vinte e quatro horas).

19. DOS RECURSOS

19.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante pod€rá manifestar imediata e motivadamente a

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 24 (vinte e quatrol horas para
apresentação das razôes do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prâzo do recoffente,
sendo-lhes assegurada vista imediatâ dos autos.
19.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importârá a decadência do di
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.
19.3. O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro (aJ não terá efeito suspensivo.

ito de
14
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19,4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de
aproveitamento.
19.5. Decididos os recursos, a autoridade compet€nte fará a adiudicação do objeto da licitação ao

licitante vencedor.
19.5. Os autos dos procedimentos permanecerâo com üstâs franqueadas aos interessados, na sede

da Prefeitura Municipal.

20.1, Os serviços materiais pro utos o pelo fornecedor deveram ate er:
20.1.1. Ao disposto no padÉo de idenüdade estabelecida na legislação vigente e as especificações
técnicas elaboradas pela Prefei ra Municipal.
20.1.2. Os preços adJudicados no pregão para registro de preço.
20.1.3. O cronograma de entrega definido pela Prefeitura Municipal de CAAPIRÁNGA/AM.
20.2. A licitante, adiudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apr€sentar document2ção
íalsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu obieto, não mantiver a

proposta, falhar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
garanüda prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e conE atar com o estado pelo prazo de até

cinco anos e, se for o caso, será descredenciado da Planilha de Fornecedores por igual periodo, sem

prejuÍzo da ação penal correspondente na forma dalel
20.3. O fornecedor advertido pela Prefeiulrâ Municipal de CAAPIRANGA e que continuar praticando
o objeto acima do preço registrado, ou fora dos padrões de qualidade, ou não cotados na planilha de
preços acordados com a Prefeltura Municipal de CAAPIRANGA, será desclassificado e impedido de

realizar qualquer venda à prefeiora por um perÍodo de 12 (doze) meses.

20,4. O não cumprimento do cronograma de entrega do obieto em tempo previamente estabelecido
pela administração implicará na suspensão de seu credenciamento do programa por um período de 12

Idoze) meses.
20.5. O fornecedor que não emiür as Notas fiscais com a especiflcação as unidades dos produtos
adquiridos condizente com aquelas apresentadas na Planilha de Preços, implicaú em suspensão por
12 (doze) meses.
20.6. Sem prejuÍzo das sanções cominadas na Lei 14.133/2021, pela inexecução total ou parcial do

objeto adiudicado, a Prefeitura poderá garanüda a préüa e ampla defesa, aplicar à Contratada multa
de até 30% sobre o valor adjudlcado, mediante instauração de processo para averiguação pela

Prefeitura Municipal de CAAPIRANGA
20.7. As multâs previstas nesta seção não êximem a adjudicaüria da reparação dos eventuais danos,

perdas ou preiuÍzos que seu ato punível venha causar à Prefeitura Municipal de CAAPIRANGA.

20.8. Pela inexecuio total ou parclal do contrato, a Administração podeú garantir prévia defesa,

aplicar ao conEatado as seguintes penalidades:
20.8.1. Âdvertência por escrito;
20.8.2. Multa de até 30 yo do valor do contrato;
20.8.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o licitante, por um
período não superior a 02 (dois) anos, na forma da Lei 14.133/2027;
20.8.4. Rescisão do termo de contrato;
20.8.5. Declaração de inidonêidade.

20. DAS ADMINISTRATIVAS

l5
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21.1. De acordo com o §2q, arlTe do Decreto nq 7.892/13, somente será exigida a dotação
orçamentária para formalização do conEato ou outro instrumento hábil.

22.1. Decididos os recursos e constata a reSu ari s atos praücados, â autoridadee

competente homologará o procedimento licitatório, ou, quando for o caso, determinar o frâcasso da
licitação.

23. Pe a execuçao oo jeto contratual a CO TRAT TE pagará à CONTRATADA em a

(t'intâ) dias após a emissão da nota fiscâl.
23,2. O pagamento será efetuado à CONTRÁTADA através de transferência bancária automáüca
diretâmente na conta da empresa conE-atada, vedada transferências para outrâs contas.
23.3. O pagamento somente será efetuado mediante:
23.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e o INSS, através de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

IDAUJ por ela administrados, abrangeodo inclusive as contíbuiçóes sociais previstas nas alÍneas "a" a

"d" do parágrafo único do arl 11 da Lei n. 8.212, de 24 de iulho de 1991, conforme Portaria Coniunta
PGFN/RI'B n. 1.751 de 02 de outubro de 2014, admiündo-se que seja emitida via INTERNET, em

va lidade.
23.3.2. Prova de regularidade relaüva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituÍdos por lei, admitindo-
se a apresentação de certidão emitida úâ INTERNET, em validade.
23.3.3. Prova de regularldade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da

licitante, em validade.
23.3.4. Prova de situação reSular perante o Tribunal Superior do Trabalho (Lei n'12.440/11)

24. GERAIS
ridade superior, em qua quer fase da licitaçâo, a

promoção de diligência destinada a esclaltcer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constâr no ato da sessão pública.
24.2. A autoridade competentê parâ determinar a contratação podeÉ revogar a licitação por razÔes

de interesse público derivado de fato superueniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para iustificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
24.2.L. AanulaÉo do procedlmento induz à inviabilidade do contrato e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação.
24.2.2. Os licitantes não terão direito à indenizafro em decorrência da anulação do procedimento

licitâtório, ressalvado o direito do conEatado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.
24.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao

Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.
24.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçôes
24.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato suPerveniente que impeça a realização do

certáme na data marcada, a sessão será resignada para o dia, hora e local definidos, e novamentê
pu blicados na lmprensa OÍicial.
24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Modelo Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do tencimento". Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal
da Prefeitura Municipal de CAAPIRANGA.

24.7. As normas que disciplinam este preSão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
24,8. A existência de preços registrados não obriga a Administrâção a contratar, faculta
realização de licitação especÍfica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fo

ndo-se a

.nEi"aoi
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o22. DA HOMO

23. DO PAGAMENTO

registrado em igualdade de condições. (Decreto 7.892113 - Arngo 16)

24.t.Tacultaaa ao (aJ Pregoeiro (a) ou
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24.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente
Edital e seus Modelo Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao (a) Pregoeiro (a).
24.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratâção.

25. DOS ANEXOS

25.1 Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos:
25.1.1Termo de Referêneia (Anexo l);
25.1.2 Modelo de Proposta de Preços (Anexo ll);
25.1.3 Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Proposta de Preços e de
Habilitação (Anexo IIII
25.1.4 Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou EPP {Anexo IV);
25,1.5 Modelo de Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho (Anexo \rj;
25.1.6 Modelo de Declaração de lnexistência de Fato Impeditivo (Anexo VI);
25.1.7 Modelo de Credencial [Anexo VII);
2S.1.8 Modelo de Elaboração de Proposta lndependente (Anexo VItl)
25,1.9 Modelo de Declaração de Veracidade (Anexo IX);
25.1.10 MinutÂ da Ata de registro de preçm (Anexo X)
25.1,11 Minuta recibo de retirada de edital (Anexo Xll

26. DO FORO

26.1 As questões decorrentes da execução deste InsEumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e iulgadas na Iustiça Comum, no Foro da cidade de
Caapiranga/AM, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Caapiranga (AM) 23 de abril de 2026

loice da Silva
Presidente da nte de Contratação

tr
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de Empresa Especializada em Manutenção
Preventiva e Corretiva, com Reposição de Peças do Sistema de Climatização, da Prefeitura Municipal e

demais Unidades Administrativas do Município de Caapiranga/AM., conforme condições constantes no
Termo de Referência e seus anexos.

2. JUSNf rcATNA
2,1. lnstalação, manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de condicionador de ar para atender
as necessidades das Se$etarias da Prêféiturâ Munícipâl de Caapiranga/Amazonas;
2.2. Manter em perfeito funcionamento os condicionadores de ar instalados nas

dependências desta Prefeitura, e os ambientes climatizados na temperatura adequada proporcionando

conforto e bem-estar aos servidores e usuários destes órgãos;

2,t. O não agrupamento por lote do objeto a ser licitado se deve ao fato do serviço apresentar

característicâs de divisibilidade em subitens de igual natureza, os quais poderiam

acarretar prejuízos a AdministraÉo se prestados por emPrcsas diferentes.
2.4. A concentração da execufo dos serviços constantês no lotê, torna do ponto de vista da

eficiência técnica, mais satisfâtório para a Administração, pois possibilitará garantir a

qualidade do serviço a ser preíado, facilidade no cumprimento do cronograma de

execução do serviço pré-estabelecido nestê documento, da centralizaÉo da

responsabilidade dos serviços que se mostrarem insatisfatórios, bem como da garantia

dos resultados.

2.5. A prestação dos seryiçes será íeali?ada sob a responsabilidade deÉta Prefeitura, reprssentando as

quantidades indicâdas neste Termo de Referência apenas uma estimativa

da Administração, não obrigando sua contratação totâ1.

3.0 cr.AssrFrcAçÃo Do§ sEmrrc6
3.1 os serviços a serem contratados enqtEdram-sê na classificação de bens comuns, nos termos da Lei

n' L4.t331202! e ahêrações.

4.0 TUNÔAMÉ ÍO TÉTiiAt

4.1. LEt FEDERAL N'.14.L33/2O2L,0E 1e DE ABRIL DE 2021, EM sEU ARTIGO 176, PELO DECRETO

FEDERA! N'. 11.4É.212023, DECRFTO MUNICIPAL 03/2024, DE 05 DE MARçO DE 2024, E PELAS NORMAS

E CONDIçÔES DESTE EDITAL E SEUS ANÊXOS,

5.0, DETATHAMENTO DOS SERVI

UND QTD VALOR UNIT VAIOR TOÍAI.ITEM

SERVrçO 80 Rs 707,83 RS 56.626,401

tNsÍAtAÇÃo DE AR{ONDTCTONADO TIPO SPLIT DÉ

9.000 BTUS, a uma distância de até 5 metros entre
as unidades externa ê interna, com a instalação de

di5juntor correspondentg à amperagem do

aparelho dentro de caixa apropriada e embutida na

parede, com o mateíial necessário ao 
'€rviço 

a

cargo da CONÍRATADA (incluindo tubos de cobre,

esponiosos, fios e isolantes)

sERVrÇO 80 R5 876,00 R5 70.080,00

INSTALAçÃO DE AR{ONDICIONADO TIPO SPLIÍ DE

12.000 BTUS, a uma dístância de até 5 metms entre
as unidades externa e interna, com a íníalação de
disjuntor correspondentê à amperagem do
aparelho dentro de caixa ap.opriada e embutida na

oESCRTMTNAçÃO OO5 SERV|çOs
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paíede, com o material necessário ao serviço a

cargo da CONTRATADA (incluindo tubos de cobre,
esponiosos, fios e isolantes).

3

lNsTArAÇÃO DE AR{ONDtCtONADO TtPO SPLIT DE

18.000 BTUS, a uma distância de até 5 metros entre
as unidades externa e interna, com a instalaçâo de
disiuntor correspondente à amperagem do
aparelho dentro de caixa apropriada e embutida na
parede, com o material necessário ao seNiço a

cargo da CONIRATADA (incluindo tubos de cobre,
esponjosos, fios e isolantes).

sERVrçO Rs 1.026,33 R5 71.843,10

4

tNSTA|-AÇÃO DE AR-CONDtCtONADO TrPO SPLTT DE

24.000 BTUS, a uma distância de até 5 mêtros entre
as unidades externa e interna, com a iníalação de
disiuntor correspóndente à ampeÍagem do
aparelho dentro de caixa apropriada e embutida na
parede, com o material necessário ao serviço a

cargo da CONTRATADA (incluindo tubos de cobre,
esponjosos, fios e isolantes).

sERVrÇO 50 Rs 1.1s2,s0 Rs s7.625,00

sERVIÇO 45 R5 1.288,13 Rs s7.96s,8s

sERVIÇO 45 Rs 1.461,42 Rs 6s.763,90

5

6

INSTALAÇÃO DE AR.CONDICIONADO TIPO SPLIT DE

30.@O gTUt a uíla distância de até 5 metíos entre
as unidades externa e intema, com a instalação de
disruntor correspondente à amperagem do
aparelho dentro de ca (a apropriada ê embutÍda na
parede, com o mAterial necqsÉrio ao seryiço a

cargo da CONTRATADA (incluindo tubos de cobre,
esponjosot fios e isolantes).

INSTALAçÃO DE ARTONDICIONADO TIPO SPLIT DE

36.000 BTUS, a uma distància de até 5 metros entre
as unidades extema e interna, com a instalação de
disjuntor correspondente à amperagem do
aparelho dentÍo de caixa apropriada e embutÍda na
pârede, com o material necessário ao serviço a

cargo dã CONTRATADA (incluindo tubos de cobre,
esponjosos, fios e isolantes)

R.CONDICIONADO TIPO SPTIT DE

48.000 BTUS, a uma distância de até 5 metros entre
as unidades extema e interna, com a instalação de
disiuotor correspondente à ampe.agêm do

aparelho dentro de caixa apropriada e embutida na

parede, com o material necessário ao serviço a

cargo da CÔNÍRAÍADA (incluindo tubos de cobre,
esponjosos, fios e isolantes).

INSTALAçÃO DE A

sERVrÇO 45 Rs 1.621,13 R5 72.9s0,8s7

R5 88.686,00

rNsTArAÇÃO DE AR{ONDTC|ONADO TrPO SPLrr DE

60.000 BTUS, a uma distância de até 5 metros entre
âs unidadês êxterna e interna, com a indalação de
disjuntor correspondente à amperagem do

aparelho dentro de caixa apropÍiada e embutida na
parede, com o mâterial necessário ao serviço a

cargo da CONTRATADA (incluindo tubos de cobre,
esponjosot fios e isolantes).

45 Rs 1.970,80

DISINSTALAçÃO DE AR T|PO "sPLrÍ', DE 9.000
BTU'5, com recolhimento de gás para o comprêssor
(tubos dê cohre ficam à disposição da
CONTRATADA).

sERVrÇO 75 Rs 2t6,74 Rs 16.255,509

60 R5 380,67 R5 22.UO,2O

DESINSTALAÇÃO DE AR T|PO "SPuT" DE 12.000
BTU's, com recolhimento de gás para o compÍessoÍ
(tubos de cobre Íicam à disposição da
CONTRATADA),

sERVrÇO

70

sERVrÇO

10
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Rs 489,33 Rs 29.3s9,8011

DESTNSTATAÇAO DE AR T|PO "SPLrÍ', DE 18.000

BTIJ's, com recolhimento de gás pôrô o comprêssor
(tubos dê cobre ficam à disposição da

CONIRATADA).

60

sERVrÇO 60 Rs 716,17 R5 42.970,20t2

sÉRVrÇo 60 Rs 749,4s Rs 44.967,0013

DESINSTATAÇÃO DE AR T|PO "SPLrr DE 24.000

BTU'5, com recolhimento de gás para o compressor

{tubos de cobre ficam à disposição da
CONTRATADA)-

DES|NSTAIAÇÃO DE AR ÍtPO "SPLIÍ', DE 30.000
BTU'S, com recolhimento de gás para o compressor
(tubos de cobre ficam à disposição da
CONTRATADA).

Rs 826,24 R5 49.s74,40sERVrÇO 60

DESTNSTALAçÃO DE AR TIPO "SPUT" DE 36.000

BTU's, com recolhimento de gás para o compressor
(tubos de cobre ficam à disposição da

CONTRATADA).

Rs 57.460,20sERVIÇO 60 Rs 9s7,6715

DESTNSTAIÂÇÃO DE AR TTPO',SPLIT" DE 48.000

BTU's, com recolhimento de gás para o compressor
(tubos de cobre Íicam à dispo3ição da

CONTRATADA).

sERVrÇO 60 Rs 1.137,17 R5 58.230,2016

DESTNSTALAÇÃO DE AR TIPO "SPUr DE 6O.0m
BTU'5, com recolhimento de gás para o comprêssor

{tubos de cobre ficam à disposiç& da
CONTRATADA).

80 Rs 379,1771

Rs 43s,s0

Rs 30.333,60

Rs 34.840,00

sERVrÇO

sERVrÇO 8018

suBsTlTulçÃo D€ ÀlETÀs (com fomeciÍnento do
material a cargo da êmpresa CoNTRÂTADA) em
aparelho tipo "§plit" e "ianela" de 7.000 a 12.000

BTU's.

SUBSTITUIçÃO 9E At§ÍA§ (com forneeimente do
mãterial a cargo da emprêsa CONTRATADA) em

ãparelho tipo "§p|ft" e "janela" de 18.0m a 2i.000
BTU's-

Rs 22.196,50sERVrÇO 50 Rs 443,9319
suBST|TUlÇÃO DE ALETAS {com fornecimento
do material a cargo da empresa CONTRATADA) em
aparelho tipo "split'' de 36.000 a 60.000 BTU's.

R5 108.5S3,80

R5 99.125,00

sERVrÇO

sERVrçO

60

50

Rs 1.809,73

Rs 1.982,s0

20

2L

tÇÃO DE coMPRESSoR para ar
condicionado tipo "split" e "ianela" de 9.000 BTU's

(com fornecimento do material a cargo da empresa

DE COMPRESSOR para ar
condicionado tipo "splií' e "ianela" de 12.000 BÍU's
(com fornecimento do material a cargo da empresa

s

SUBSTITU

CONTRAT

CONTRATADA).

40 Rs 2.182,e2 Rs 87.316,80sERVrÇO22

suBSTtTUtçÃO DE COMPRESSOR para af
condicionado tipo "split" e "janela" dê 18.000 BTU's

(com fornecimento do material a cargo da empresa

CONTRATADA).

Rs 94.726,80

Rs 94.910,80

sERVrçO

sERVIÇO

40

40

Rs 2.368,17

-sugsrnutÇÃo 

or coMpREssoR para ar
condicionado tipo "split" e "janela" de 24.000 BTU's

(com fomecimento do material a cargo da empresa

CONTRATADA).

suBSIlTUtÇÃO DE COMPRESSOR para ar
condicionado tipo "split" e "janêla" de 30.000 BTU'S

(com íornecimento do material a cargo da empresa

CONTRATADA).

23

24

40 Rs 2.439,67 R5 97.s86,80sERVrçO25

suBsTlTulÇÃo DE COMPRESSOR para ar
condicionado tipo "splít" e 'ianela" de 36.00o BÍU's

{com fomecimênto do matêrial a ear8o da empresa

CONÍRATADA).

sERVrÇO

14

R5 2.312,17
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SEÍV|çO dE MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM

APARELHO CONDICIONADOR DE AR TIPO "SPLIT" dE

24.ooo BTU's, compreendendo a limpeza total, com

desmontagem e reinstalação dos êquipamento5,

troca de gás (quando íot o caso), rêvisão geral,

limpeza e lavagem ge.al, lubrificação, ajustes

mecânicos, desobírução de evaporadot
Íegulagem de Írio, limpeza de fittro de ar e teste de

rendimento, com rêtirada do aparelho e

recolocação do equipamento no local de oriSem,

mantendo-se a aparelhagem em perÍêitas

ESTADO DO AMAZONÂS
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CAAPIRÂNGA

COüISSÃO PERMANENTE DE CONTRÁTAçÂO
PREGÃO PRESENCIAL SRP N! O06/2026 - CPC/PMC

sERVIÇO 85 Rs 962,63 Rs 81.823,55

GÂIPIRIIIG[

sERVIçO 40 R5 2.s47,m R5 101.880,0026

suBsrrÍurÇÃo DE coúinrsson para dÍ
condicionado tipo "5plit" e "janela" de 48.0m BTU's
(com fornecimento do materíal a cargo da empÍesa
CONTRATADA).

40 Rs 106.0O0,00sERVrÇO27

Rs 112.750,50sERVrÇO 150

Rs 2.6s0,m

R5 7s1,6728

SErviçO dE MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM

APARFI HO CONDICIONADOR DE AR TIPO "SPI-IT'' dE

9.000 BTU'5, compreendendo a limpeza total, com
desmonta8em e íeinstalaÉo dos equipamentos,
troca de gás (quando for o caso), revisâo geral,

limpeza e lavagem geral, lubrificação, ajustes

meeânicos, de3obstrução de evaporador,

regulagem de frio, limpeza de fihro de ar e teste dê

rendimento, com Íetirada do aparelho e

recolocação do equipaÍnênto no local de origem,

mantendo-rê a aparelhagem êm p€rfBitas

condiçôes de funcionamento, com materiala car8o

da CONÍRATADA.

suBsTtTutÇÃo DE CoMPRESSOR para ar
condicionado tipo "split" e "ianêla" de 60.000 BTU's
(com fornecimento do mateÍiala car8o da empresa
CONTRATADA).

sERVrÇO29 Rs 877,33

Rs 9s7,67

Rs 140.372,80

Rs 81.401,9ssERVIÇO

SêrviçO dê MANUTENçÁO PREVENTIVA EM

APARII-Ho coNDlcIoNADOR DE AR TIPO "SPUf de
12.000 BTU's, compÍeendendo a limpeza total, com
desmontagem ê reioqtalação dos equipâmentos,

troca de gás (quando foÍ o caso), reúsão 8eral,
limpeza e lavagem geral, lubn'ficação, aiustes

mecânicos. desobstrução de evaporàdot
regulagem de frio, limpeza de Íihro de ar e teste de

rendimento, com retirada do aparêlho e

recolocaçâo do equipamento no local de origem,

mantendo-se a aparelhagêm em perfeitas

condiçôes de funcionamento, com rnaterial a caBo

serviço de MANUTENÇÃO PREVEiTTIVA tM
APARETHO CONDICIONADOR DE AR TIPO "SPLlf de

18.000 BTU's, compreendendo a limpeza total, com

desmontagêm e reinstalação dos equipamentos,

tÍoca de gás (quando for o caso), revisâo geral,

limpeza e lavagem geral, lubÍificação, ajustes

mecânicos, desobstrução dê evaporador,

regulagem de Írio, limpeza de filtro de ar e teíê de

rendimento, com retirada do aparelho e

recolocaçâo do equipamento no local de origem,

mantendo-se a aparelhagem em períeitas

condiçõês de funcionamênto, eom matêÍiala cargo

da CONTRAÍADA.

da CONTRATADA.

30

31

160

85
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condiçôes de funcionamento, com materiala cargo
da CoNTRATADA.

Rs 1.091,13 Rs 65.467,80

SEMçO dE MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM

APARELHO CONDICIONADOR DE AR TIPO "SPTIT dE

30.000 BTU's, compreêndendo a limpeza total, com

desmontagem e reinstalação dos equipamentot
troca de gás (quando for o caso), revisão geral,

limpeza e lavagêm geral, lubrificação, ajustes

mecânicos, desobstrução de evaporador,
regulagem de frio, limpeza de filtÍo de ar e teste de
rendimento, com retirada do aparelho e

recolocação do equipamento no local de origem,

mantendo-se a aparelhagem em perfeitas
condiçôes de funcionamento, com material a carEo

da CONTRATADA.

sERVrÇO 6032

Rs 1.086,28 Rs 48.882,60SERVrçO 4533

SErviçO dE MANUÍENçÃO PREVENTIVA EM

APARETHO CONDICIONADOR DE AR TIPO "SPLIT" dE

36.000 BTU's, compreendendo â limpeza total, com
desmontagem ê rêinstalação dos êquipamêntos,

troca de gás (quando for o caso), revisão geral,

limpeza e lavagem geral, lubrificação, ajustes
mecânicos, desobstrução de evaporôdor,

regulagem de frio, lirngeza de fiftro de ar e teste de
rendimento, com retiGda do aparelho e

recolocação do equipamentg n9 local de origem.
mantendo-se a aparelhagem em p€rfeitas

condiçôes de funcionamento, com matêriala cargo

da CONTRATADA.

Rs 1.176,50

Rs 1.228,50

Rs s2.942,50

Rs 49.140,0O

sERVrÇO

sERVrçO

45

40

34

35

SErviçO dE MANUTENçÃO PREVENTIVA EM

APARETHO CONDICIONADOR DE AR TIPO "SPLlf de

48.000 BTU't compreêndendo a limpeza total, com

desmontagem e reinstalaçâo dos equipamentos,
troca de gás (quando for o caso), reúsâo geral,

limpeza e lavagem geral, lübriÍicação, aiustes

mecânicos, desobstrução de evaporadoç
regulagem de frio, limpeza de fittro de ar e teste de
rendimênto, com retirada do aparelho e

recolocação do equiparnento no local de origem,

mantêndo-se a aparelhagem em perfeitas

condiçóes de funcbnamento, com material a cargo

da CONTRATADA

SErviçO dE MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM

APARELHO CONDTCIONADOR DE AR TIPO "SPLIT" dE

60.000 BTUrs, compreendendo a limpeza total, com

desmontagem e reinstalação dos equipamentos,

trocâ de gás (quando foÍ o caso), revisão geral,

limpeza e lavagem geral, lubriÍicação, ajudes
mecânicos, dêsobstrução de evaporador,

regulagem de frio, limpeza de filtro de ar e teste de

rendimento, com retirada do aparelho e

recolocação do equipamento no locâl de origem,

mantendo-se a aparelhagem em perfeitas
condições de funcionamento, com materiala cargo

da CONTRATADA.

Rs ss2,5o Rs 22.100,00sERVtçO 4036

SE'ViçO dE MANUTENÇÃO PREVENIIVA EM

APARÊLHO CONDICIONADOR DE AR TIPO "IANELA"
de 7.500 BTU's compreendendo a limpeza total,
com desmontagem e reinstalação dos

equipamentos, troca de gás (quando for o caso),
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revisão geral, limpeza e lavagem geral, lubriÍicação,
ajustes mêcân icos, desobstrução de evaporador,
.egulagem de frio, limpeza de fihro de ar e tede de
Íendimento, com retirada do aparelho e

recolocação do equipamento no local de origem,

mantendo-se a aparelhagem em perfeitas

condiçôes de funcionamento, material a cargo da

CONTRATADA

37

SETViçO dE MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM

APARELHO CONDICIONADOR DT AR TIPO "JANELA"

de 10.000 BTU'S comprêendendo a limpeza total,
com dêsmontagem e Íeiníalação dos
equipamentot troca de gás (quando for o caso),

revisâo geral, limpeza e lavagem geral, lubrificação,
aiustes riecânicos, desobstrução de evaporador,

regulagem de fÍio, limpeza de filtro de ar e teíe de
rendimênto, com retiGda do aparêlho e

recolocação do equipamento no local de origem,

mantendo-se a aparelhagem em peíeitas
condições de funcionamento, material a cargo da

CONTRAÍADA

sERVIÇO 45 Rs 574,33 Rs 2s.844,8s

38

SErviçO dE MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM

APARELHO CONDICIONADOR DE AR TIPO ACJ

"JANEIA" de 12.000 BTU'S compreendendo a

limpeza total, com desmontag€m e reinstalaçâo dos

equipamentos, troca de gás (quando for o caso),

Íevisão geral, limpeza e lavagem Beral, lubrificação,

a.iuíes mecânicos, desobírução de evaporddoÍ,
regulagem de frio, limperâ de filtro de ar e teste de

rendimento, com retirada do aparelho e

recolocação do equlpamento no local de origem,

mantendo-se a aparelhagêm em peíeitas
condições dê Íuncionamento, material a caÍgo da

CONTRATADA.

sERVrÇO 40 Rs 599,s7 Rs 23.982,80

39
CARGA DE GÁS - caBa ou recarga dê gás R410 com

retirada de vazamento em aparelhos de ar
condicionado (materiala caEo da contratada).

sERVIÇO 150 Rs 494,47 Rs 74.170,s0

40

41

REBOBINAMENÍO,

CONTRATADA

material a cargo da

MANUT.NÉó, REPARO, ISOLAMTNTO DE DRENO,

materiala cãrgo da CONTRATADA

sERVrÇO

sERVrçO

100

100

R5 571,39

Rs 4s8,48

Rs s7.139,m

Rs 45.848,00

42
SUBST|TUIÇÃO DE MOTOR VENTILADOR (COM

fornecimeoto do material a carSo da empresa

CONTRATADA)

sERVrÇO 80 R5 911,83 Rs 72.946,40

43

suBÍ|TUrçÃo Do cAPAclToR Do coNDENSADOR

para ar condicionado tipo "split" de 12.000 BÍU's
(com fomecimênto do material a cargo da empresa

CONTRATADA).

sERVrÇO 80 R5 285,05 R$ 22.804,00

44

suBSITUrçÃo Do CAPACTIOR DO CONDENSADOR

paÍa aÍ condicionado tipo "split" de 18.000 BÍU's
(com fornecimento do material a cârgo da empresa

CONÍRATADA).

suBsTtTUrÇÃo Do cAPAcrToR oo coNDENSADOR

para ar condicionado tipo "split" de 24.mo BTU'S

(com fornecimênto do mâteÍial a cargo da empÍesa

CONÍRATADA).

sERVrÇO 80 Rs 313,67

Rs 37s,33

Rs 2s.093,60

45 sERVrÇO 80 R5 30.026,40

46
SUBSTITUIÇÂO DE CONÍACIOR
fornecimento do material
emprêsâ CONTRATADA).

BIFÁslco (com

a carBo da sERVrçO 80 Rs 726,07 R5 58.08s,60
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Rs 68.s60,0047 SERVrÇO 80

sERVrÇO 80

R5 8s7,00

Rs 880,00 Rs 70.400,001a

suBsTrTUrÇÃo DE CoNTACTOR TRrFÁsrCO (com

fornecimento do material a cargo da
empresa CONTRATADA).

SUBSTITUIÇÃO DE PLACA CHAVE CONTACTORA

(com fomecimento do material a cargo da empresa

CONTRAÍADA).

49
REGUTAGEM DO TERMOSTAÍO, 3O.OOO, 36.000,
48.000, e 60-000 BTU5 - material a cargo da

CONÍRATADA

105 Rs 338,00 Rs 3s.490,00

80 R5 365,0s R5 29.284,0050
CONSERTO DA PLACI DO SENSOR DE CONTROLE

REMOÍO, 9.m0, 12.000, 18.000, e 24.000 BTU5 -

material a cargo da CONTRATADA

sERVrÇO

sERVrÇO 105 Rs s44,37 Rs s7.1s8,8s51

CONSERTO DA PTACA ETETRÔNICA DE SPLII,

30.000, 48.000 e 60.000 BTUS - material a cargo da
CONTRATADA

Rs 3.102.41440VALOR TOTAT ESNMADO PELA ADMINISTRAçÃO

6.0 DA PRESTAçÃO DOs SERV|çOS

6.1 As solicitações para prestação de serviços, respeitado o quantitativo máximo acima descrito, sêrão

feitas de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal, mediante expedição de Ordem de Serviço,

tendo o prestador, após o recebimento do referido documênto, o prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

horas para promover a manutenção completa dos aparelhos de er condlcionados, incluindo mão-de-obra

e reposição de peças.

6.2,4 licitante interessada em obter mais detalhes técnicos acerca das características dos equipamentos

listados acima podêrá farô-lo mÊdiantê a ústoria pr€viste neste TBrmo do RefeÉncia;

6.3. DAs CONDTçÕES GERATS DA MANUÍENçÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO AR CONDICIONADO

6.3.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem contratados têm como objêto todos os

eouiDamentos de ar condicionado "split" ou ianela da Prefeitura Municipal de Caapiranga/AM

6.3,2. Os serviços dê manutênção pre\rêhtivá, qrÉ buseam prê\ênlr a ocorrência d€ quêbras e defeitos nas

instalações de ar condicionado, mantendo-asem perfeito estado de uso, de acordo com pro.ietos, manuais,

normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde, consistem na execução, peIaCONTRATADA, de

procedimentos rotineiros estabelecidos no Plano de Manutenção.

6.3.3. Os serviços de manutenção prevêntiva deverão ser realizados nas datas previamente

programadas pelâ FIS€ALIZÀÇÃo, em conformidade com o Plano de Manutenção, de sêgunda a sexta'feira,

no horário das 08h00min às 18h00min.

6.3,4. A CONTRATADA deverá executar a manutenção preventiva no prâzo de até 3 ltÍês) dias útels

contados do châmado, com gârantia dos serviços prestados.

6.3.5. Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, êventuais ou emergenciais,

demandados pela CONTRATANTE tantas vezes quê se comprovar serem indispensávei5, tratam da execução

dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e anormalidades nos

equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, eficiente e

econômica, devendo ser prefêrêncialmente reâlizados dê segundá a sexta- feira, no hoÉrio das 08h00min

às 17h00min.

6.3.6. No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades, a CONTRATADA

deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos corretivos noprazo máximo de até

3 (três) horas.

6.3.6, Nô caso de serviços de maRutênção corÍetiva emergêncial (hospitaislpronto socorro) relativâa

acidentes de qualquer natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, adotar

urgentes providências no sentido de sanear o p roblema em até 1(uma) hora.

ESTADO DO AMÂZONAS
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE CÁAPIRÂNGA

COMISSÀO PERMANEÀ'TE DE COII]TRATAçÃO
PREGÀO PRESENCIAL SRP N9 O06/2026 - CPC/PMC

sERVrÇO
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6.3,7. câso a CONTRATAOA não promo\ra o devido atendimento nos prazos fixados, fice a CONTRATANTÉ

autorizada a contratar os necessárias serviços de outra empresa e a eobrar da CONTRATApA os custos

rêspectivos, sêm qu€ tal fato o isente da aplicação de sanção contratual ou provoque, perâ a

CONTRAÍANÍE, qualquer perda de garantia dos equipômentos ê materiais pertencentes aos equipamêntos

de ar condicionado.

6.3.8. A rêquisiÉo dê serviços de manutenção corretivâ, eventuais ou emergenciais poderá ser

formâlilada por mêio de c.municação vêrbal (telêfonê) ou escrita (ofício, fax, mensagem eletrônica, etc.).

6.3,9, Os serviços de manutenção prevêntive e corrêti\ra executados e os mâteriais empregados

deverão obedecer rigorosamente:

a) Às presfiições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, trensporte e

armâzênagem de produtos;

b) Às normas, especificaçõ€s tócnicas e rotinas constantes do presante documento;

c) Às normas técnicas mais recentes da ABNT (fuso€iação Brasileirâ de Normas Técnicas) e do

INMETRO (lnstituto Nacional de Mêtrologia); em especial a NBR 5.410 - lnstalações elétricas de baixa

tensão; a NBR 1&01-1- lnstaláções de ar-condicionado;

d) Às disposiçõês lêgôis fêderais, e distritais pertinentes;

e) As normas técnicas específicas, se houwr;

f) tu publicações da ASHRAE (American Society ef Heating, Refrigecting and Aií Çonditioning

Engineers), HVAC Systems Duct Design - SMACNA (Shê€t Metal and Air Conditioning contractor's

National Association);

g) Às normas internacionàis consagrades, na falta das normes da ABNT ou para mêlhor

complementar os temas prcüstos por essas;

h) À Portaria MARE nt 2.295197 e atualizãçõ€s - Práticas (SEAP) dê ProJ6taB, d! Construçãoê de

ManutenÉo;
i) Às normas regulâmentadoras do Ministério do TÍabalho, em especielas seguintes:

r. À NR-6: Equipamêntos de Prôteçãô lÊdMrluàl -EPt;

2. À NR-10: §Égurânçâ em h€talaÉ€t e §erviças em Eletricidadei

3. À NR-18: Condiçõesê lú€io Ambiênte de Trabalho na lndústrie dâ construção;

4. À NR-23: Proteção crntra lncêndios;

J) À Resolução coNFEA np 42sl98 (ART);

k) À Portaria n.9 3523/GM do Ministério da Saúdê, bem como o preenchimento do PMOc, deacordo

com as necessidades dos equipamentos.

6.3.10. Na execução das rotinas dos serviços de manutenÉo dos equipamêntos de ar

condicionádo,a CONTRATADA dêve:

a) Obsenrar estritâmênte as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas

técnicas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos êquipamentos;

b) Zelar pela intêgridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, instalação

de acesrórios, apoios e realização de serviços de purBã, pintura e revestimêntos protetores;

c) Máôtêr os ambientes climati2âdos dentro do3 pãdl6es noÍmalizâdô3 de têmpêratura, umidadê

relativâ e v€locidade do ar, conforme definido nas especillcações e projêto do Sistema declimatização.

Assim, a CONTRATADA deve realizar medições nas salas onde se encontram os sensores do Sistema de

Supervisão e adotar as medidas neeessárias para alcançar os padrões supracitado§. Nss demaig

ambiêntes, as mediçóes sêrão sêmpre que necessário ou hou\rer determinação da FISCALIzAçÃO; e

d) Observar as pres*ições da Portaria n' 3.523 GMIMS/98, em especial as disposiçôes dosartigos 5c e
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6', procedendo conformê detêrminações descritas a seguir:

l. Manter limpos os componentes dos equipamentos (bandeias, serpentinas, desumidificadores,

ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a difusão ou multiplicação dê agentes

nocivos à saúde humana ê manter a boa qualidade do ar interno;

2. Utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamêntos de ar condicionado, produtos

biodegradáveis deüdamentê registrados no Ministério da sâúde para esse fim;

3. Manter em condiçõês de operação os filtros, pmmorêndo suâ substituição, quando necÊssário;

4. Remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar condicionado após alimpê2a, ê

acondicioú-las em recipientes e locais adequados;

5. Preservar a captação de ar externo livre de possÍv€is fontes poluêntês externas que

apresentem riscos à saúde humana;

6. Garãntir a ad€quada reno\ração do ar no interior dos ambbntes climatizâdôs; I
7. Manterum responsável técnico habilitado com as seguintes atribuições:

. lmplantar e manter um Plano dê Manutenção, operação e Controle - PMoc, conforme modêlo

descrito no Anexo I da Portaria n' 3.523 GM/MS/98 e êspecificações da NBR 13971/97da ABNT;

. Garantir a aplicação do PMOC por intermédio da exeçr-Jçãq contínua dirêta ou indir€tadest€

serviço;
. Manter disponível o registro dos procedimentos estabelêcidos no PMOC; e

. Divulgar o§ prqcedimentos e rQsultados das aüvdader dê manutenção, opeÍação eeontrole em

relatórios mensais.

6.3.f1.4 CONÍRATADÀ deverá alocar profissionais altamente especializedos para o desenvolümento

dos trabalhos. A qualquêr têmpo, a FISCAIIZAçÃO poderá solicitar a substituiçãoda qualquer membro

da equipe técnicâ da CONTRATADA, desde que entendâ quê seja benéfico eo desênvolvimento dos

serviços.

6.3.l2.Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATAOA, sob sua responsabilidade

técnica e financêira, na presênça da FlscALlzÁçÂo, ficando a aceitação final condicionada à

comprovação de êfêtiva realizâção dâs rotinas relativâs à manutenção preventiva programadâ, assim

como, na hipótêse de manutenção correti\ra, âo restabeleclmentô do uso do sistêma de ar

condicionado.

6.3,13. Na execução dos seMços, para as tarefas dê limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente

produtos biodegradáreis Í€gistrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utili2ação de substâncias

classificadas como carcinogênicas, têratogênicas e mutaSênicas, ou que venham causar danos ou

corrosões nos equipamentos de ar condicionado.

6.3.1a. A CONÍ?ÂTADA dewrá repaÍ"Í, corritir ou rêfaÉr, à3 suas expêneâs, no totàl ou em padê, os

serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorrêções resultantês de sua execução.

6.3.l5.Para a prestação dos serviços de manutenção obiêto destas especificãções, cabeá a

CONTRATAOA fgrneçer e Conservar equipAmentA e ferrâmenta necetsários, usar mão de obra idôneae

obter materiais necesúrios êm quantidade suficiente e de rêconhecida quâlidade, de forma a assegurar

o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.

6.3.16.A FlscALlzAçÃO nâo aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer

responsabilidade da CONTRATADA para outras êntidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros

etc,

6.3.u.No caso de execução de serviços de instalaÉo e desinstalação que provoquem ãlterações nas

plãntas em releção ao proieto original, a CONTRATADA deverá providênciar a atualização de todos os

desenhos modificados, êntregando à FISCALIZAçÃo os respectivos "as built".

6.3,18.Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necêssitar elaborar pareceres e desenhos



ESTADO DO AMAZONAS
PRETEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA

COMISSÃO PERM4NENTE DE CONTRATAçÂO
PREGÂO PRESENCIAL SRP NC 006/2026. CPC/PMC

tol
GIAPIRAlIG[

técnicos de êxecução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los à aprovação da

FrsÇALTZAçÃO.

6.3.19.A CONTRATADA deverá lerar em conta todas as precauções e 2elar permanentemente para que

as suas operações não provoquem danos fÍsicos ou materiais a terceirôs, nem interfiram negati\ramêntê

com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas nas proximidades da

CONTRATANTE.

6.3.2O.A coNTRATADA respondeÉ pêrantê a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ouomissóes

suas. Todas as questões, reclamações, demandas iudiciais, ações por perdas ou danos e indenizações

oriundas de danos causados pêla CONTRATADA serão dê sua inteira responsabilidade, não cabendo, em

nenhuma hipótêse, responsabilidade solidária por pârte da CONTRATANTE.

6.3.21.A CONTRATADA cuidaÉ para que os serviços a serem executados acarretem a menor

pêrturbação possívcl aos serviços públicos, às vias de âce$o, ê . todo e qualquer bem, público ou

privado, adjacente a CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer sinalização e/ou

isolamento das áreas de serviço.

6.3.aa.A CONTRATADA çqidará para que tÇdas as áreas gnde realizarem serviços permaneçam sempre

limpas e arrumadat com os mateÍiais êstocados e empilhados em local apropriado, por tipo e
quatidade. Providenciará, ainda, a rêtirada lmediata de dêtritos e sobras de material tâo logo conclua

as operações Íelativas ao serviço exêcutado, dernndo arcar exclusivamênte com o correspondente

custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

6.3.23.Os níveis de segurança e higiene a sercm pmvidenciados pela CONTRATADA aos usuár'tos das

instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os dêterminados pelo Departamento Nacionalde

Higiene e Segurança doTrabalho, do Ministério doÍrâbâlho.

6.3,24.As normas de sêgurança constantes destas especificagões não desobrigâm a CONTRATADA do

cumpÍimento de outras disposiÉes legais, fuderais, municipais e estaduais Pertinentês, sendo de sua

intêirô rasponsabilidade os proccssos, ações ou nchmade3, moúdas por psssoas físices ou jurídicas

em decorÉncia de negligência nas precauções êxigidas no trabalho ou da utilizaÉo de materiais

inaceitáveis na êxecução dos serviços.

6.3.2s.O representante ds FISCAUZAçÃO e toda pessoa autorizada Por esta terão liwe acesso aos

serviços e a todos os locais onde êstejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados

materiair ê êquipàmêàtôs nêtêrêhtê3 âô aontato, alhdà quê nas dcpcndências da CoNTRATADA.

6.3.26.A CONTRATAOA interrompêrá totalou parcialmente a exêcuÉo dos trabãlhos sempre que:

a) Assim êstiver prêvisto e determinado no contrato;

b) For necesúrlo para a êxecução corrêta ê fiel dos trabalhot nos termos do contrato êde acordo com

o prorêto;

c) Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos naforma prevista

no contrâto;

d) Houver alguma falta cometida pela CONTRATAOA, dêsde que esta, a juízo daFISCALIZAçÃO, possa

comprometer a qualidade dos trabalhos subsequÊntes; e

ê) A FISCALIZÁçÃo assim o deteíminar ou autorizar, por escrito, no Livro deOcorrências.

6.3,27.No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, prejudicar áreas

não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as em conformidade com o

seu estado oritinal.

6.3.28.Quãndô hóu\€r necê$idáde de movimêntar ou modificár equipaméhtos ê êlêmentos

existentes na CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá

solicitar previamentê à FISCALIZAçÃo autorização para tals deslocamentos ê modiÍicações.

6.3.29.Correrá por conta êxclusiva da CoNÍRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na

execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela dêstruição ou
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danificação até à aceitação pêla FISCALIZAçÃO.

6.3.30.A CoNTRATADA deverá submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e

fiscalização de serviços na forma apresentada pela FlscALlTÁçÃO, tais como os diários de manutenção,

controles de acesso e de presença dos prestadoÍes dê sêrviço e controles de emprego de materiais ou

outros.

6.3.3l,Nênhuma modificaçâo poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização

expíessa da tISCALIZAçÃO.

6.3.32.A inobservância das presentes especificações técnicas implicará â acêitação parcial ou recusa

total dos sêrviços, dêvendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integrel rêcusado semdireito à

indenização.

6.4, DA MANUTENçÃO PREVET{T|VA DE AR CONDICIONADO

6.4.1. A MANUTENçÃO PREVENTIVA das instalações tem por obietivo antecipar-se, por meio de

ensaios e rotinas, ao aparêcimento de defeitos causados pelo uso normal e rotineiío dos equipamentos

ê instalações ou desuso.

Segue abaixo a especificação das Íotinas pêÍiódicat rêlativas à MÀNUIEilçÃO PREVENTIVÂ que

deveÍão ser realizadas pela CONTRATADA, com basê na Portaria do M.S. n' 3523/GM e NBR 1397/97

e nas caractêrísticas técnicas dos equipamêntos de ar condicionado:

ESPEC rFrcAçõEs
Verificãr ruídos e vi anormais.

Lim za de eva rador.

Limpeza de filtro de ar.

Medir o diferencialde pressão.

Verificar e eliminarfrestes dos filtros.
Lim r/lavar (quando recuperável) ou substituir ( uando descertável) o êlemento filtrantê.

Verificâr des de ventilação/ exaustão.

Verificar chave seletora
Verificar atuação do tetmostato,
Verifiar válvula r.*rsát".
Medir e registrar tensão elétrica ne alimênta do compressor e motores

Med ir e registrar corrente elétrica ventilador,/com pressor.

Medir e registrar temperatura ar insuflamento, retgrno e ambiente.

Efêtuar reaperto dos têrminais, parafusos e molas

Verificar estado ds , terminais e contatos elétricos.

r bandêja condensação e dreno e sua raçao.Lim

Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete.

Verificar a tensão das correias, râ evitar o escorregamento nas polias

Lavar as serpentinas e bandejas com o lme o sem o u50

roduto dese axante e corrosivo
Limpar o gabinete do condicionador e ventilado res carca e rotor)

Verificar o funcionamento da resistência de aquecimento do cárter

Verificar filtro e secador

Verificar carga de gás refrige rante e vazamentos

Verificãr nívelde óleo do compressor.
Verificar a operação da válvula de expansão.

Verificar ê calibrar os d sitivos de se urança (pressostatos de alta/baixa e óleo).

Verificar e calibrar os tivos de segurança, relés térmicos e fusíveis

Verificar a calibra e regulagem do termostato de controle de temperatura do ambiente

Eliminar danos e su.ieiras e corrosão no gabinete, na moldura da serpentina e na bandê

Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão

Verificar a opera ão dos controles de \razão
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Verificar resistência de isolamento dos motores e compressores

Limpeza de condensador
Verif icar protetor térmico comprersor
Verificar estado de conservação do isolamento termo-acústico do binete

6.4.2. RêpÍesenta ônus dâ CONTRATADA a di3ponibilização, liwe de qualquer pagamênto adicional, de

todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinâdo a üabilizar os trabalhos dos profissionais

envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprêscindíveis à execução dos serviços dê

manutenÉo prevêntiva e corretiva dos equipamentos de ar condicignadgs, tais como álcool, água

destilada, óleos lubrificantes, detergêntes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e

produtos químicos de límpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, ptodutos anti-ferrutem,

W040, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos

para tubos de PVC, epóxi, colas Ardldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de

nylon, lixas, esmvas de aço e nylon, massa de vedação, meterial de soldagem, brocat oxigênios,

nitrogênio, acetileno e outros similares, gás refrigerante, capacitores, porcas, parafusos. Desse modo,

â CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os corrêspondentes custos.

6.4.3. Após a manutenÉo preventivâ a Contratada dêvErá emitir um relatório conforme ímodelo

4!gld dos serviços realizados e garantia dos serviços, contendo o local do ar condicionado, os

serviços realizados e dew aêr" â3sihádo pélo téêÀiêÕ alá ctRtratada e pelo fiscal da Ata/Contrató

(aceite).

6.5. OA MANUTENçÃO €ORRETIVA OE AR CONDI€IQT{APO

6,5.1. A CoNTRATADA têm obrigação de executaÍ, se aprovado e disponível as pêças (itêm 19), o

corrêspondêntê serviçô alê MAÍ{UTENçÃO CORREIIVA (substihl§ão tlê pâ}êJ ê pêçà3, rêêôlr,lpósiçâô,

reparo, conserto, etc).

6.5,2. A manutenção corretiva tem a função de fazer todos os tipos de consertos e rêparos nos

equipãm€ntos de ar condicionado, ne próprio locãl ou na ofi€ina de reparo. Todos os serviços de

conserto dêvem ter garantia de 3 meses, podendo chegar a um ano dependendo da manutênção do ar

condicionado que foi realizada.

6.5.3. Após a manutenéo co.Íêtlua a Contratada deyeé emitiÍ um relatório dos serlços realizados

e Baranüa dos seruiços, conEndo o local do âÍ condicionado, os sêÍviços Íealizados e deve ser

asslnado gêlo téorlco dâ cútrâtada ê pelo ftscal da Ata/contrato;

6.5.4. Rêpresenta ônus da CONTRATADA a disponibilização, liwe de qualquer pegemênto adicional, de

todo MAÍER|AL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais

envolvidos na execut'o do obieto contratual, bêm como imprescindívêis à execução dos serviços de

manutenÉo preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool, água

dêstilâda, ól.os lubrificantes, detetgentes, sabõês, vaselina, estopa§, panos, BombÍil, utensílios c

produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantês, produtos anti-fêrrugem,

WD4o, solventes, materiais dê escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e âdesivos

para tubo5 dê PVC, epóxi, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de

nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios,

nitrotênio, âcêtilêno e outtos slmilarês, gás refrigerante, cápacitores, porcas e parafusos. Desse modo,

a CoNTRATADA deverá incluir no preço dos seÍviços os correspondêntês custos.

6.5.5. A CONTRATADA forneceé os equipamentos, ferramenbs, aparelhos de mediçôes e testes, bêm

como seu transportê e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a

prestação dos serviços de manutenção oía licitados.

6,5.5. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CoNTRATANTE
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será permitida somente pelo tempo que durâr o serviço executado. Tão logo estêseia concluído, a

CONTRATAoA deverá providenciar, às suas expensas, a retirâda do$emanescente§.

6.5.7. Os equipamentos que a CONTRATADA le\/ar para a prefeitura ou es insta lâções por e la executedas

e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal

da FISCALIZAçÃO.

6.5.8. As vias de acesso intêrnas e externas não poderão ser bloqueades por equipamentos, matêriais,

instalações ou assemêlhados da CONTRATADA de forma a não preiudicar odesenvolümento dos

serviços de outros contratados que acaso poderão êstar trabalhando concomitantêmente.

6.5.9. Se a CONTRATADA nêcessitar deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em

partês, que possa acarretar danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à

FISCALIZAçÃO, informando-a também das providências que pretende adotãr para a proteção e o

evêntual reforço dã! obras úárias êxistêntes, ficando a CONTRATADA responúvel pela êfêtivação dê

todas as providênciâs nêcessárias .iunto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, aentidades

privadas e a pessoas físicas envolüdas.

6.5.10. Todo o transBorte vertiçal e horizontal de equipamentos I materiais fiqaÉ a cargo da

CONTRATADA.

6.3.11. ôs custos com a instalação dê materiais e peças, lnclusive os citados neste Termo, devêrão

correr por conta da CONTRATADA, não podendo cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição dos

preços unitários.

6.5.ü1. Verificando a necessidade de troca de paFs dereÍá comunicar ao fiscal, em tempo hábil, as

peças necessárias para que proüdênciê junto â vencedora do item 19, para encaminhar emissão de

nota de êmpenho ou autorlzãção de fornecimento.

6.6. DA TNSTA|ÁçÃO E DESINSIAIÁçÂO DE APAREIIIOS OE AR COÍ{DIC|OÍIAoO
6.6.1. DA DESINSTA|ÂçÂO DE AR CONDT|ONADO JANEIÂ OU §PUT

6.6.1,1. Assim que a Contretada receber a solicitação para a desinstalâção de aparelhos de ar

condicionado deverá r€ali:ar a vigt€ria imediatamente do loçal e realizer o serviço salicitado em até 02

dlas úteis;em caso de hospital ou escola esse prazo g@!ç93!qQ!!!q.!!l
6.6.1.2. A contratada antês de retirãr o aparelho deverá solicitâr ao fiscal a indicação do novo local

para instalação ou aÍmazenamento do aparelho. O transport€ do equipamênto já deve estar incluso no

custo da desinstalaÉo.

6.6.1.3. A contratada após a desinstahção do equipamento deverá reparar o local da retirada com

massa corridã ou cimênto ou gesso. Se com a retirada do equipamento se vêrificãr a abertura na parede

a Contratada devêrá "techar'Tteparar a abertura da parede

6.6.1.4. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor

perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou

privsdo, adjacent8 a CONTRATANTE. Também providenciârá toda e qualquer sinalizaÉo e/ou

isolamento das áreas de serviço.

6.6.1.5. A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde rêalizarem serviços permaneçam

sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e

qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material tão logo conclua

as operações relativas ao serviço executado.

6,6.1,6. A remoção de todo entulho eventuãlmente produzido pelos serviços de manutenção

preventiva e corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo arcar

exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

6,6.1.7. Os níveis de segurança e higiêne a serem providenciados pela CONÍRATADA aos usuários

das instalações da CoNTRATANTE serão, no mÍnimo, os determinados pelo Departamênto Nacional
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de Higiene e Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho

6.6.2. DA TNSTATAçÂO

6.6,2.1, Assim que a conthtada receber a solicitação pâra ln$aláÉo dê aparelhos de âr eohdicionado

deverá realizar a vistoria imediatamente do local e realizar o serviço solicitado em até 03 dias úteis; em

caso de hospital ou escola esse prazo {gygglggg3!ç..1Q!3!!3_!S[

6.6.2,1. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem exeÇutados acaríetem a menor

perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público ou

privado, adjacente a CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer sinalização e/ou

isolãmento das áreas de serviço.

6.6.2.3, A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam

sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e

qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e sobras de material tão logo conclua

as operações relativas ao serviço exêcutado.

6.6,2.4, A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenÉo

preventiva e corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo arcar

Êxclusiwmentê com o correspondentc cutto sem ônw adicional para a CoNTRATANTE.

6,6.2,5. os nívêis de segurança e higiene a sêrem proúdenciados pela coNTRATADA aos usuários das

instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os determinados pelo oepartamento Nacionalde

Higiene ê Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho.

6.6.2.6. A Contratada deverá solicitar a Contrâtante os proiêtos elétricos, arquitetônicos dos locais

ondê sêrãó instâladôs ê áêslnstôlados os apar€lhôs dê ef cohdicionado.

6,6.2.7. Todo o material pará instalação de até 6 metros, de\reÍá ser providenciado Pêla contratada,

representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por cons€quência, obieto de

pagamento adicional por parte da CONTRATANTE'

6.6.2.8. A instalação acima de 06 metros quê demande úilizartubos em cobÍe (tamtÉm chamado de

tubulação frigorífica), com bitolâs ê espcssuras adcqudas à car8á térmica que tubulação com fiação

elétrica, com cabos dimensionados conforme a carga do condicionador e alnda, um disjuntor exclusivo

para cada aparelho de ar condicionado e da necessidade de tubos de PVc para drenagêm da água,

ligados à rede pluúal deveé ser avisads g fis€al da Ata/Çontrato para providenciar a quantidade acima

dos 06 metros.

6.6,2.t. Às vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos,

mateÍiait instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar odesenvolvimento

dos serviços de outÍos contratados que acaso poderão êstar trabalhando concomitantemente.

6.6,2.10. A FISCALIZAçÃO não aceitará, sob nenhum prêtexto, a transferência de qualquer

responsabilidadê da CoNTRATADA para outras entidades, sêjam fabricantes, técnicos, subempreiteiros

êtc.

6,6.2.11, No caso de execução de serviços que provoquêm alterações nas plantas em relação ao

píojeto original, a CoNTRATADA deverá providênciar a atualização de todos os desenhos

modificados, entregando à FISCALIZAçÃO os Íêspecti\os "as built".

6,6.2.f2. Se, para úabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar pareceres e desenhos

técnicos de execução, deverá fazê-los às suas exPensas êxclusivas e submetê-los à aprovação da

FrscALrzAçÃo.

6.6,2.13. Os desenhos técnicos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes, de

acordo com as prioridades, em função dos cronogramas, êm duas vias, sendo uma delas dê\rolvida a

CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nesses desenhos não poderão ser iniciados sem

aprovação formal da FlscALlzAçÃO.
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6,6.2,14. A CONTRATADA rêspondêrá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou

omissões suas. Todas as questõe§, reÇlamaçõet demandas judieiais, ações por perdas ou danos e

indenizações oriundas de dânos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não

cabendo, em nenhume hipótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE.

6.6.2.15, A CONTRATAOA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor

pêrturbação possível aos serviços públicos, às vias dê acêsso, e a todo e quelquêr bem, público ou

privsdo, adjacente a CONTRATANTE. Também providenciaÉ toda e qualquer sinalização e/ou

isolamênto das áreas de serviço.

6.6.2.f6. A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem sêrviços permaneçam

sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e êmpilhados em local apropriado, por tipo e

qualidade. Providenciará, ainda, a rêtirada imediata de detritos e sobras de material 60 logo concluâ

ãs op€rações rêlativas ao sârviço oxecutado.

6.6.2.17. A remoÉo de todo entulho êventualmente produzido Élos serviços de manutenção

prêventivâ e corretiva do ar condicionado será de responsabilidede da CONTRATAoA, de\êndo arcar

êxclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

6.6.2,14. Os níveis de segurança e hitiene a serêm pÍoüdênciados pela CONTRATADA aos usuários

dâs ihstálâçõês da CONTRATANTE sêÉo, Ít6 mínimô, ós détêrrÍtinadós pêlo Dêpârtámemô Nacional

de HiBiene e Segura nça do Trabalho, do Ministério do Trebalho.

6.6.2.19. As normas de sêgurança constantês destas êspêcificâções não desobriSam aCONTRATADA

do cumBrimento de outras dispg§iç6es legais. fgderais, municipais e estaduais pertinentês, sendo de

sua inteira responsabilidade os processot açôes ou rcclama@es, movidas por pessoas físicas ou

iurídicas em decorrência de negligência nas precauções êxi8idas no trabalho ou dautilização de

materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

6,6.2.20. O representante da FISCALIZÁçÃO e toda pessoa autorizãda por êsta terão livre acesso aos

serviços e a todos o! locais onde estejam sendo realirados trübalhoa estocados e/ou fabricados

materiais e equipamentos rêferentes ao contrato, ainda quê nas dep€ndências da CONTRATADA.

6.6,2.21. A CONTRAÍÂDA interromperá total ou parclalmente a execuçâo dos trabalhos sempre

que:

a) Assim estivêr prêvisto e detêrminado no contEto;

b) For rEcÊsúário pâra a êxsuÉo corrÊta ê fiel dos trrbalhos, nos têrmos do contrâto e deacordo

com o projêto;

c) Houvêr inflrÉncias atmosféricas sobrê a qualidade ou a segurança dos trabalhos na formaprevista

ng Çontratg;

d) Houver alguma falta cometida pêla CONTRATADA, desde que esta, a iuízo daFISCALIZAçÃO,

possa compromêtêr a qualidade dos trâbalhos subsequentes; e

ê) A FISCALIZÁÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro de Ocorrências.

6.6.2.22. No cáso em que a coNTRATADA venha, como resultado das suas operações, prejudicar áreas

não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recupêrá-las deixando-as êm conformidade com o

seu estado original.

6,6.2.23. Quando houver necessidade de moümêntar ou modificar êquipemêntos e elementos

êxistlntrs na CONTRATANTE, a fim dê Íacilitar a exêcução de seus serviços, a CONTRATADA dê\r.rá

solicitar previamente à FlscALlZAçÃO autori2ação para tais deslocamentos e modificaçôes.

6.6,2.24. corrêrá por conta exclusivâ da CONTRATADA â responsabilidade por quaisquer acidentês na

execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes regisÍadas e pela destruiçãoou

danificação até à aceitação pelâ FISCALIZAçÃO.

ú.6,2.25. A CONTRATADA de\Nêrá submêter-se aos cohtrolês de programação óu alé supeMsão e
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fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAçÃO, tais como os diários de manutenção,

controles de acesso e de presença dos prestadores de serviço e controles de emprego de materiais ou

outros.

6,6.2.26. Nenhuma modificação poderá ser feita nas êspêcificâçôes dos serviços sem autorização

exprêssa da FISCALIZAçÃO.

6.6.2.27, A inobservância des presentes especificaçóes técnicas implicará a aceitaÉo parcial ou

recusa total dos serviços, dêvendo a CONTRATADA refazer a pârcela ou obieto integrâl recusado sem

direito à indenização.

6.7. DOS MATERIAIS, PEçAS E EQUIPAMENTOS DE AR CONOICIONADO

6.7.L A CONTRATADA que fornecer as pêças durante a execuÉo contriltual, também deverá fornecer,

COM O PERCENTUÂI OE OESCONTO OfERTÂDO os seguintês metÊriais e peças: cebos elétricos,

disjuntores, circuitos dê controle de temperatura, compressores, ventiladores, controle rêmoto

diversos, placa eletrônica, motor do ventilador, painel, hélice da condensadora, filtro, Írentê plástica,

motoÍes, controle de tempêrâtura, válvulas, têrmostato, êtc ê todas as demais peças solicitadas pelo

fiscal/contrato. Desse modo, e CONÍRATADA deverá considerar, na sua proposta de preço, os

correspondentês custos cóm o frête.

6,7,2. A emprêsa dêverá aprescntar orçamento com os prsços praticados sem dêsconto e â nota flscal

que deve consignaÍ o peÍoênural d€ desconto ofêÍeddo na lldtaÉo.
6.7.3. Se o valor das pêças e materiais estiver muito acima do praticado pêlo mercado, Podê a

Administração obter orçamênto êspecífico por sua própÍia iniciati\rô para êfêito comparativo visando

solicitar rcêquilíbrio (mênor).

6,7.4. Todos os MATERIAIS E PEçAS a serem entreguês deverão ser novos, do mêsmo fabricante

dos originais, e compatíveis com as êspecificações técnicas, sujeitos ao exame e à aproração da

FrscALtzAçÃo.

6.7.5, se julgar necessário, a ÉlscALlzAçÃO podeftá solicitar à CONTRATADA a apresentação de

lnformãções, poÍ êscrito, dó local dê ê;t8êfr1 dos MATERIAIS E PEçAS ou de eenncâdo de ensâios que

comprovem a qualidade destês. Os ensâios ê as verificações que se fizerem necessários serão

providenciados pela CoNTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo,

por consequência, objeto dê patamento adicional por partê da CONTRATANTE.

7. OO CUSIO TOTAL t§lulADO

o \ralor êstimado totaliza a importância de global de RS 3.102.414,/{l (tÍês milhõês, cento e dois mll,
quârocenbs e quatoÍrê reals e quaÍenta cêntavosl'
8. DO RECURSO

( X )Próprio ( )Estadual (X )Federal ( )Convênio

9. DA DOTACÂO ORçAMENTÁRA;
Dê acoÍdo com o §2s, art.7e do Decreto ne 7.892/13, somentê será exigida a dotação orçamentária para

formalização do contrato ou outro instÍumento hábil.

ro. DA DESCRTÂO DACONTRATaçÂO

( x ) Compras de materiais e bens comuns

( ) Compras de equipamento e materiais pêrmanentes

( x ) Serviços comuns - manutênção/prestação dê sorviços( ) Sôrviços especializâdos

( ) serviços técnicos - consultoria/auditoria/assessoria( ) Serviços de engenharia e obras

11. DA DOCUMEI{TAçÃO PARA HABIL]TAçÃO

11.1. A documentaÉo podeÉ ser apresentada êm original, por qualquer processo de cópia

autenticada em cartório de Notas e Registros ou por membro da Equipe de Apoio do Pregão, ou,
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ainda, por publicaçâo em órgão de imprensa oficial. Não serão autenticados quaisquer documentos

no ato da 6essão pelo Pregoeiro ou equipe de apsio.

11.2. O Prêgoeiro rêsêrva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver

dúvida e julgar necessário.

11.3. Não sêrão acêitos protocolos de entrega ou solicitações dê documentos em substituição aos

documentos requeridos no presêntê Edital e seus Anexos e nem documentos cu.las datas estejam

rasuradas,

11,4, A Prefeitura Municipal dê Caapiranga/AM., poderá utili2ar os sitês oficiais de órgâos e entidades

emissores de certidões para comprovação da regularidade do licitante.

11.5. O Envêlope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos preferêncialmente em

ordem, com suas páginas numeradas sequêncielmêntê, a se8uir relacionados os quâis dizem respeito

a:

11.5. DA HABIUTAçÂO JURíDEA

11.5.1.REGlSÍRO COMERCIAI no caso dê Empresa lndividual;

11.5.2,ATO coNsTlTUTlVO OU CONTRATO SoCIAL EM VIGOR, devidamente registrado na Junta

comercial, em se tratando de sociedadês comêrciais;

11.5.3. ATO CONSTITUTIVO devidamênlê rêâi3trâdô nô Caltório de Registr€ Civil de Pêssôa Jurídieâ

tratando-se dê sociedades ciüs;

11,5.4.cÉDULA DE IDENTIDADE (sóclo propriêtário/administÍador)

r 1 .6. DA REGUIARIDÀDE R§CÀI" E InABAIH§TÀ
l r.6.r.rNSCR|çÃO NO CADASTRO NACIONAI DE PESSOAS TURÍDlCAs (CNPJ);

11.6.2.|NSCR|çÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E/OU MUNICIPAI. relativa ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao sêu ramo de âtiüdade ê compatível com o objeto

Contratual;

rT.6.'.CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBTÍO COM AS FAZENDAS: FEDERAI. EÍADUAL E

MUNICIPAL, da sede ou domicílio do licitante ou outra prova êqui\Íalente, na forma da Lei;

11.6.3,1, Faz parte da prova de regularidade pard com Fazenda Federal, a ceÍtidão Conjunta de

Tributos Federais e Quante á Díyidt Ativa de Uniãq, ritqação do aujeito passivo em rêlação a tributos

federais administrêdos pela Sêcretaria da Recêita Federal do Brasil (RFB) e à Dívida Ativa da União

admlnistrada pela Procuradoria€eral da Fazenda Nacional (PGFN), não abrangendo as contribuições

previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em Dívida ativa do

lnstituto Nacional do Seguro Sociâl (lNsS), obiêto de certidão específica., onde a mesma poderá ser

retiradâ no Site: UA4g.!9lqiElbfeldêf9tlb!;
11.6.3.2, Faz parte da prova de Íêgularldade para com a Fazenda Estadual, a certidão Netativa de

Débito Fiscal (C]l,úD), específica para participar de licitaçóes, onde a mesma poderá ser retirada no site:

www.sefaz.am ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria dê Estado de Fazenda e/ou

Finanças do domicílio tributário da Iicitantê.

11.6.3.3. Faz parte da prova de regularidade para mm a Fazenda Municipal, Certidão de Tributos e

da Dívida Ativa do Município, do domicílio ou sede da licitante;

1 1,6.4,Ce rtificado de Regularidâdê para com o Fundo de Garantia de Tempo dê Serviços (FGTS) pelo

CNPJ ou pelo CEI;

ll.6.5.Certidão Negati\ia de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei ne 12.rl40, de 2011 e

Rêsolução Administativa ns 1.470, edltada pelo Tribunal Superiór do Trabalho (TST) em 24 dê agosto

de 2011, ela poderá ser obtida gratuitamente nos sítios daquêle tribunal (www.tst..ius.br), doConselho

Superior da lustiça do Trabalho (www.csjt.jus.br), ou de qualquer Tribunal Regional do Trabalho (TRT).

1r.6.6.certidão Negativa d€ Dívida Ativa de compqtência da Procuradoria Geral do Município do

respectivo domicílio tributário (ressalvam-se os casos de unificação de certidão por força de legislação
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Municipal, quando será aceita a certidão unificada).

11.6.7.Çertidão Negativa de Débito de çompetência da Procuradoria Gerâl do Estado do respectivo

domicílio tributário, (ressalvam-se os casos de unificação de certidão por forçâ de lêgislação Estadual,

quando será aceita a certidão unificada).

11.7. DA qUALtFtCAçÂO ECONÔM|CO-FTNANCETRA

11.7.1.Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sedê da licitante
para estê fim, datada de no máximo 90 (novental dias corridos anteriores à data de realiza$o da sessão

pública de processamento do presente pregão, se outÍo prazo não for definido na própria certidão.

11.7,2.Balenço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último exercício social, nos termos da lei,

devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira do licitante,

vedada a sua substituição por bâlancetes ou belanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encêrrados há mais dê 3 (tÉs) meses da data dê aprâsênteção da proposte.

LL.7.2,1. O balanço quando escriturado em livro digitâl dêvêíá vir acompanhado de "Recibo de

entrega de livro digital". Apresentar também termos de ebertura e de encerrâmento dos livros

contábeis. Observações: serão considerados aceitos como na forma dâ lei o balanço patrimonial ê

demonstrações contábeis assim apÍesentados:

11,7,2.2, Nô casó dé emprésa eohstituídá no ê)têFaíêia, 3arélal vigéhtê, ãdmitê-sé á ápresêntaçãó de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referente ao período de existência da sociedade.

11.7.2,3. As microempresas e as empresas de pequeno porte, que preencham as condiçôes

estabelecidas no art. 34 da tei n.91X,488/07, estãe dispentadas do balanço patrimonial apenas para

fins fiscais. Assim, para â prêsente licitação, é OBRIGATóR|A a apresentação desta peça, dispensando-

se apenas a publicação e a sua transcrição no liwo diário;

11.7.2.4, Serão considerâdos aceitos, na forma da lei, o BalanÇo Patrimoniâl ê Dêmonstração de

Resultado aprêsentados em uma das seguintes formas: Publicados em Diário Oficial;Publicados em

Jornal; por cópia ou fotocópia registrada ou autênticada na .lunE Camercial da sede ou domicílio

da licitante; e por cópia ou fotocópia do Llvro Diário, devidâmentê autenticado ne Junta comercial

da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão equivalente, lnclusive com os Íermos de Abertura

ede Encerramento,

I r .8. ru quÂuFrcacÃo TÉcilrca

I l.8.l.Apresentar atestado de capacidade técnica em original, cópia autenticada em cartório ou cópia

autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio apresentando o documênto original, fornecido por

pessoa jurídica de dirêito públicú ou privado, em nome e a favor da empresa licitante, que comprove a

aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, em característicascom o obieto da

licitação. Caso o atêstado sêia êmitido por pessoa jurídica dB dirãito privedo, dov€rá)brigatoriamente

sêr apresentado com firma reconhecida em cartório.

11.8.f.1. Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentadosêm

nome e com CNPJ da matriz e,/ou da (s)filial (ais) da licitante:

a) A responsabilidade é da empresa licitante pela autenticidade da documentação solicitada no item

acimâ, ãrtigos 297 a 301do CódiBo Penel.

b) É facultado ao Prêgoeiro ou autoridade superior de promover diligências, conforme disposto na Lei

!4 .L33/202t .

11.8,2.Aprêsenta r eertidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo eREA (Conselho Regignal de

Engenharia e Agronomia), da região da sedê da empresa.

l l,8.3.Comprovação de o licitante possuir na data prevista para a entrega da proposta, profissional

detentor certidão de acervo técnico para execução de serviço de características sêmelhântes ao objeto

contratado, sendo Engenheiro Mecânico (ou outro equivalente).
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11,8.2.4. A comprovação do vínculo empregatício do (s) profissional (is) relacionado no itêm 11.8.3.

deverá ser realizadâ mediante:

11,8,2.4.1, Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que

demonstrem a identificação do profissional;

11.8.2.4.2. Será admitida à comprovação do vínculo profissional por mêio dê contrato de prestação

de serviços, celebrado dê acordo com a legislação civil comum.

11.8.2.a.3. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitantÊ tal comprovação será feita

através do ato constitutivo da mesma e certidão do CREA ou conselho Profissional competente,

devidamente atualizada.

r 1.9. DOS DOCUMENTOS COMPTEMEI{TARES

l1.9.1.Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoitol

ânos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubrê, e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso nulll, do artigo 79

da Constituição Federal.

I 1.9.2,Declaração de inexistência de fato impeditivo êm papel timbrâdo da licitante, firmada pelo

r:sponsável legal, com indicaÉo do nome, cargo e atsstândo, sob as penalidades cabívêis ainexistência

de fato impeditivo à sua habilitâção.

l1.9.3.Decla ração de que nos seus quadros não estão empregados, servidores púbicos exercendo

funções de gerência, administração ou tomada de decisão perante esta Administração.
11,9,4.Declaração do licitante, devidamente assinada pelo seu responsável de que recebeu todosos

documêntos, que tomou conhecimênto de todas as informações e das mndiç&s do3 locais pâra

cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e, ainda, de aceitáção das exigências do Edital.

11.9,5.A validade dos documentos apresentados será aquela constante de cada documento ou

estabelecida em Lei, Nos casos omissos, o pregoeiro consideraÉ como prazo de validade aceitável o de

90 (noventa)dias, contados da data de sua êmissão.

t l.g.6.Em nenhuma hipótese a licitantê poderá alegar desconhê€imento, incomprê€nsão, dúvidas ou

esquêcimento de qualquer detalhe Íelativo a êxecução do obieto, responsabilizando-se por qualquer

ônus decorrentes desses fatos.

11.9.7.Todo e qualquer documento apresentado em Língua Estrang€ira em deverá estar

acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.

11,9.8.§ê a doeuÍhêirtâçãó de habilitàÉô não esti\rcr completa e coÍÍeta ou contrariaf qualquer

dispositivo deste êdital e seus anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado

11.9.9.Verificado o atendimento das condições de habilitação de proponente de menor prêço, êsta

será deelaradê wncedora, sendo-lhes ad.iudicads o objeta desta licitação.

11.9,10. Os documentos exiBidos pa ra ha bilitação relacionados, deverão ser apresentados em meio

ditital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo determinado

no EDITAL, após solicitação do Pregoeiro no sistêma eletrônico. somente mediante autorização do

Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio

do e-mail. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que

conferidos com o original, ou publicação em ór8ão da imprensa oficial,para análise, no prazo

determinado no EDITAL, após encerrado o prazo parã o encaminhamento via funcionalidade do sistema

(upload) ou e-mail.

11.9.f1.O licitantê enquadrado como microemprêêndêdor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. !23, de 2006, estará

dispensado (a) da prorra de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
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apresentação do bâlanço patrimonial ê das demonstrações contábeis do último exercício.

1f.9.11.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.

I 1.9.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte será convocado para, no prazo de §
Íctncol dias úteis, após a declaração do vencedor, comprov"ar a regularização. o prazo poderá ser

prorrogâdo por igual período, â critério da administração pública, quando rêquerida pêlo licitante,

mediante apresentação de justif icativa.

11.9.f4.A não-regularizaÉo fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçãodo

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

11.9.ls.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual dêscumprimênto das

condiçôes de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastÍos:

. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensâs - CÊlS, mantido pela Controladoria- Geral da

União (www.portaldatrans arencia.sov.brlceis)

. cadastro Nâcional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administíativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça(www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar requerido.php).

. Lista de lnidôneos, mantida peto Tribunalde Contas da União-TCU.

12. DAS OBRIGAçÕE§ DA CONTRATADA

12.1. Executar diretamêntê o contrato, não transferindo e não subcontratando terceiros, a execução

do serviço de manutênção preventiva e corrêtiva.

12.2, lniciar, os serviços na data êstipulada no contrato, dêntro dos paÍâmetros e rotinas estabe lecidos,

em observâhcia às rêcoméndáções âceitâs pelas notmas e legislação p€ÉiireÉtê.

12,3, Responsabilizar pêla qualidade dos serviços prestados, honrândo com a garântia dos trabalhos

durante o prâzo previsto em lei, mesmo que já tenha o€orrido o têrmo final do contrato.

12.4. Somente substituir os profissionais em atuação com autorizaÉo prévia da Secrêtaria Municipal

solicitante, desde que haja compatibilidade curricular êntre o substituto e substituído.

12.5. Efetuar a substituição imediatâ do profissional que não desempenhar suas atividades de acordo

com as especiÍica@es e qualidades necessárias ao fiel e integral cumprimento do objeto contratado.

12.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a SecretaÍia Municipal ou a terceiros,

decorrente de sua culpa gu dolo na execução do contrats, não exeluindo ou reduzindo a

responsabilidade.

12,7. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

assim como todos os impostos, taxat seguros e quaisquer outras despesas resultantes da execuÉo do

contrato.

12.8. Responsabilizar.se pela realizaÉo dos serviços dentro dos padrões de qualidade, segurança e

dêmais quesitos previstos na Lei n9 8078/90, no Código Civil e na Lei ns 8656/93.

12.9, Dispor-se somente a fiscalização do contrato, no tocante a exêcução dos serviços, assim comoao

cumprimento das obrigaçôes previstas no Contrato definido e conforme especificações constantes no

termo de referência;

12,10. Estar instalado ê pronto pãra início dos serviços no prazo máximo dE 05 (cinco) dias corridosa

partir da Ordem de Serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena da configuração da hipótese

disposta no inciso lV do ârt. 78 da Lei 8666/93;

12.11. Executâr os serviços em conformidade com as normas técnicas pertinentes;
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12.12. Comun icar ao fisca I do contrato q uelquer irregula ridade detêctada;

12,11. Acatar as determinações do flscal do contrato, exceto as maniÍestamente ilegais;

12.14, Responsabilizar-se por todas as despesas com pessoal, equipamentos, impostos,alimêntação,

transporte, material, etc. e todos os equipâmentos e materiais necessários paraexêcução dos serviços;

f2.15, Não permitir que componêntes das êquipês dê trabalho, enq$nto êstivêrêm a sêrviço da

Prêfeitura, executem serviços para terceiros;

12.16. A Contratada deverá aprêsentâr os Íuncionários uniformi2ados, e obriga-se a fornecer todos os

Equipamentos dê Protêção lndividual (EPls) e Equipamêntos dê Proteção Coletiva (EPcs), estes últimos,

quando for o caso, aos empregados alocados na execução do objêto do contrato, FISCALIZANDO-LHES

o u30;

12.17. Cuidar paÍa que seus funcionários mantênham disciplina nos locais dos serviços e conduta

compâtíveis com o ambiente de trabalho;

l3,lE.ser responsável pelas providênciâs administrativas relativas ao dêslo@mcnto de seus

prepostos, terceirizados e outros encargos;

12,19. Atender a prestação dos serviços com pessoal deüdamentê qualificado, bem como, observar

rigorosãmêntê o prazo de execuÉo ou outras condições estabelecidas entre es partês;

12,20, Manter sigilo ebsoluto com rclaÉo a qualquer informação confidencial quê vênha a ter acesso,

durante â êxêcução do ContÍato;

12.21. observar rigorosamente o cronograma de execufo ou outras condições estabelecidas êntre as

partes;

12.22. Executar os serviços, obieto do Contreto conforme ordem de serviço, Proposta Comercial, ê

todã documentação constante no Processo que lhe deu origem;

12.2t, Comunicâr a conclusãD dos $rviços de cede solicitaÉo, obs€ruando os prazos sstabelêcidos no

contrato;

12.24. Ao término dos serviços e empres @ntratada devêaá coírunicar ao fiscal do contrato para

recebimento dos serviços contratados;

12.25. A CoNTRATADA deverá comunicâr ao Fiscâl do Contrâto, para o rêcebimento provisório dos

serviços cohtrâtadôs, fieãiialÕ ê ÉêbirÊênto dêfdür'É à carSo dà SECRETARIA;

12.26. O recebimênto dêfiniti\ro ocorrcrá após o saneamento das êventuais pendências rêlacionadas

no recÊbimênto provlsórlo.

12.27. A €oNTRATAOA é obrigada a respgnsabili?ar por todos os deno§ causado§ diÍetamente à

Administrâção ou a terceiros, na forma la Lei L4.f33/2O2t.

12.28. Os empregados da êôNÍRATADA nâo mantêrão nenhum vínculo empregatício com a

Cont atântê, sendo de sua inteirâ responsabilidede as obrigações socieis, previdenciárias e trabalhistas

relativâs aos seus empregados ou contratados, inclusirr€ no quê tange ao seguto de acidente de

trabalho, desligamento, horas extras, diáriat insalubridade, quaisquêr despesas com alimentação,

locomofo, não cabendo à Contratante qualquertipo de rêsponsabllidade nem encargos de qualquer

natureza;

12.29. Contratôda é obrigada a acêitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem na execução do objeto da presente contratação, até 25% (vinte e cinco

por cêhto) do valor do obiêto contratado, devendo supressões acima dessê limite se[ rêsultantas dê

acordo entre as partes, sob pena de ilegalidade.

12.30, A CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo 01 (uma) equipe de 02 (dois) profissionais

especialilados na exe€ução do serviço, paÍa âtendimento da ContraEnte, devendo 9b§ervar os pralo§

paÍa atendimento da manutenção prêventiva e corrêtiva no horário de 08:00 as 18:00h, nos casos

emergenciais a qualquer hora do dia, a critério êxclusivo da Contratante;
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rz.sr, À cotlrúraDa ã"*r" forn"."r or nor*r dor i"rponiãn"i. p"lor serviços dJ manutenção,

objeto do presente contrato, es quais deverâo ate rder aos chamados da {s) Secreta ria (s) solicitantes

no prazo Maximo de 01 (uma) hora;

12.32. A CONTRAÍADA devera efetuar atêndimento de êmergência a qualquer hora do dia ou da noitê

e, se for o caso, nos finais de semana, conforme necessidâde da (s) Secretaria (s) solicitante.

12.33. A CONTRATADA respondera pelos métodos utilizados nos serviços, pela organização e

qualidadê dos trabalhos e preüsão de equipamentos e materiais necÊssários;

12.34. A CONTRATAoA devera mantêr na Sêffetariâ (s) solicitante, ferramenta necessária para a

execução dos serviços, objeto do presente contrâto, durante a prestaÉo dos serviços;

12.35. A CONTRATADA rêsponsabili2ar-se-á por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de

dolo ou culpa de seus empregados e/ou prepostos;

12,36. A CONTRATADA dê\rêra substituir imediatamente qualquer elemento da êquipê nos seguintes

casos:

d) Falta grave que provoque danos físicos e/ou materiais a bêns ou equipamentos da CONTRATANTÉ;

- A pedido justificado da CONTRATANTE; A CONTRATADA devera respeitar a le8islação útente sobre

sêBurança e higiene do trabalho,acatado outras recomendaÉes que nessê sentido, lhes sejam feitas

pala Sêffetaria Municipal de Administrâção, mãntÊndo no local de prestação dos serviços,

equipamentos de protêção indiüdual. (lurra com isolamento para 15,000 volts, avental de raspa, óculos

de proteção para solda, etc.); Os reparos êm instaleçõ€s elétricas que incorrerêm em paralisaçôes de

equipamentos deverão ser çomunicados pr-êvlamente ao técnico responsável indicado pela

CONTRATANTE; A CONTRATADA deverá efetuar as Práticâs de manutênção em coniunto com as

recomendações de manutenção mecânica da NBR 13.971:2014, NBR 7256:2Ô05, NBR 16401-

1:2ooSsistemas de RefrigêrâÉo, Condicionamento de Ar ê vêntilaÉo - ManutenÉo Programada da

ABNT,Portaria n'3.523/98 Ministério da Saúde, Resolução 09/03 de ANVISA, Manual de Medicina do

Trabalho. O somatório dâs práticas de manutenção para gBEntia do ar e manutenção programada

visando o bom funcionamento e desempenho térmico dos sistemas permitirá o correto controle dos

ajustes das variávêis de manutenÉo ê controlê dos poluêntes nos âmbiêntês;

12.38. A CONTRATAOA de\êrá emitir nota fiscal dê prestação de Sêrviços de Manutenção

Preventi\ra, discriminando cade uma das rotinas cumpridas no perÍodo de referência, com base no

relatório de manutenÉo aprovado pela Secretaria (s) solicitantê, bem como pelo Gestor/Fiscal;

12.39. A CONTRATADA devená disponibilizar funcionários em número suficiente para a execução dos

serviçot ficando rcsponsávei pela prontâ substituição do profissional em cásos de falta, féÍias,

atestados, licençâs, não inteffompendo os serviços devido à falta de funcionários em nenhuma

hipótese;

12.aO. A CONTRATADA deverá disponibilizar númems telefônicos pâra contato imediato em câsos de

solicitâções de manutenção corretiva emergencial;

12,41. A CONTRATADA manipulará/utilizará os êquipamentos de maneire apropriada, conforme suas

destinaçõês próprias e especificãs, zelando pela guarda e conservação do mesmo;

12.42, A CONTRATADA deverá manter materiais suficiêntês, de modo a não interromper o

Íunciônamêhtô dos seMços dêvido à falta dos mesmos;

12.43. A CONTRATADA deverá manter documentos imprêssos dos procedimêntos realizados, com

data, horário, assinatura e carimbo do funcionário que reali2ou o serviço;

12,44. A CONTRATADA é obrigada a prestar os esclarecimêntos que lhe forem solicitados pêla

CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontâmente, bem como dar ciência a

Contratante, imediatâmênte e por escrito, dê qualquer ânormalidade que \€riÍicâr quando da exêcução

do Contrato;

12.45. A CONTRATADA é obrigada a dispor-sê â toda ê qualquer fiscalizaçâo de CONTRAÍANTE, no
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tocante a execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste presente

Contrato.

13. DAs oBRrGaçõEs oa coÍ{TRÂTÂÍrÍÍE
13.1, Uma vez firmada a contratação, â Contrâtentê sê obriga a:

lS.l.l.Analisar e aprovar os serviços prestados, expedir, se for o caso, a correspondente nota dê

empenho e a competentê ordêm de sêrviço,

l3,1.2.Fiscalizar o cumpíimento das obrigações contratueis pela contratada;

13,1.â.Çomuniear à emBreea eobre pessíwis irregularidades observadâs na execução dos serviços,

pa ra imediata correção;

,.3.r..4.Notificar a eÔN?RAÍADA de qualquer irregularidâdê êncontrada nos serviços prestados pêla

Contretada.

13.1,5.Fornecer a CONTRATADA todos os êlemêntos e dados necessários à pêrfeita execução do

obieto deste Contrato;

13.1.6.Realizar a FiscálizãÉo dos sêrviços por meio do fiscâl do contrato;

13.1,7.Comunicar por escrito e têmpêstivamente a CONTRATADA qualquêr alteração ou

irregularidade na exêcução deste Contrâto;

13.1.8.Comunicâr e CoNÍRATADA a necêssidadê de substituição de qualquer prôfissional

indesejado;

l3,l,9.Efetuar o pâBamcnto dâs fâturas apresentadas, desde quê atendidas as condiçõêsestabêlêcidas

as condiçõês preüstes cm cláusula contratuah

13,1.10, ô fiscal designado, na realização do acompanhamento ê ílscalizaçáo das Secretarias

deverá aferir os resultedos dâ contratação obsenrando: Execução dos scrviços em conformidade com

as exigências destê Termo dc Rcferência e dêmâis ensxos e informa@es do Processo que lhe deu

ori8em.

14. DA SUBCOT{IRÂTAçÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15. DO PAGAMEÍÚTO

15.1. O pâgamento sêrá efetuado em até 30 (trinta) dias após o rêcêbimento e atestado da nota

fiscâI. A çontratada devera no ato de gpreEentação das nolas fiscair mensait dqrante a vigência da ata

de regisro de preços ou do contrato, apresentar todas às certidôes de regularidade (Municipal,

Estadual, União, Írabalhisê).
15.2. Caso constatado alguma iríegularidade nas Notâs Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ao

fornecedor, para as necessárias correções, com as infoímações que motivaram sua rejeição, contando-

se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação;

15.3. Nenhum pegamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações;

16. DO PRAJZO DE VIGÊNCüA DA ATA DE REGISTRO DE PRÉçOS:

16.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data da

sua publicação.

]-7. oo tocAr DE ENÍREGA OU REAttrAçÂO DO SERVIÇO:

1r.1. os serúços deverão seÍ exeeutados no local onde o {s) equipamento (s) êncontra (m) - sê

instalado (s), em todas as unidades da Prefeitura Municipal de caapiranga/AM.

17,2. Os serviços deverão ser realizados, mediante as necêssidades, bem como a demanda da

Secretaria gestora, e, depois de solicitado e executado, os mesmos serão recebidos por meio de

relatório (modelo em anêxo l) devendo ser observado o prazo de garantia das peças e dos serviços.
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18. DAS sANçÕES ADMTNTSÍRAT]VAS

lE.1. eomête infrâção nos termos da Lei ng 12.486, de 2013 aqueles que cometerem atos lêsivos à

administração pública, assim definidos, no tocant€ a licitaçôes e contratos, a Contratada que:

a) Frustrar ou fraudar, mediantê ajustê, combinação ou qualquer outro expedientê, o caráter

compêtitiyo dê procÊdimênto licitatório público;

b) lmpedir, perturbãr ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório

público;

c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraudê ou oferecimento de \rantagem dequalquer

tipo;
d) Fraudar licitação pública ou contrato dêla dêcorrênE;

ê) cÍiâr, de modo fraudulento ou irretulãr, pêssoa jurÍdica para participar de licitação pÚblica ou

celebrar contrato administrativo;

t) obteÍ vântatem ou beneÍrcio indeúdo, de modo frauduleÍtto, de modificáçõcs ou prorrogações de

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuâis; e

g) Manipular ou fraudar o equilíbrio lconômico-financciro dos contÍatos celebrados com a

administração pública.

1a.2. Nos termos da L.i L4.!3312O21, ficará impedido de licitar e contratar com o município, pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, srm ptêJuízo das multai prêústas neste termo dê rêfêrÊncia e das demais

penalidades legais, aquêle que:

a) Não assinar o contreto ou retirar a Autorizãção de Fornecimento quardo con\rocâdo dentrodo

pra:o de validade de su.l proposta;

b) Apresentar documêntsção falsa;

c) Deixar de entregâr os documentos exigidos pâra o cêrtamê;

18.3. Com fundamenta na Lci 14.13312021 sem PÉiuíro, o Fómêcedor ficaÉ sujeito, a$egurôda

prévia e ampla defesa, às seguintês penâlidades:

1a.3,l.AdveÍtênda;

l!.3.1.1. À aplicado da sanÉo admlnlstrativa dê advertência pode ser efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitaÉo, desde que não

acarretem preJuízos para a Contratântê, lndependentemente da aplicáção de multa;

b) ExêcuÉo instirfatori. ou inexecução dos fomecimentos e/ ou serviços ora contratados, desde

que a sua gravidade nâo recomende o enquadramênto nos citsos de suspensão temporária ou

inidoneidade;

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços

da Contratante, â sêu critério, desde que não sejam passívêis de sanÉo mais gravê;

1t.3.2.Mültr;
1E.3,2.1. Conforme disposto na I lel Fedenl nç L1,Ét3l2:02ll, na forma Prevista no instrumento

convocatório ou no Contrato; neste caso a Contratante aplicará a M ULTA CONTRATUAL correspondente

a:

al O,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso no prazo de Íornecimênto ou prestação de

serviços, ealculado sobre o valor corre3pondente à parte inadimplidã;

b) O atraso para efeito de cálculo, mencionado no item anterior seÉ contado em dias corridos,a

partir do 1e dia útil subsequênte ao término do prazo ajustado em até 20 (vinte) dias;

c) 10% (de, poÍ cento) gobre o \ralor çonsGnte do Contratg, pela inêxecução total ds obieto,sem

prejuízo das outras sanções cabírreis; e 5% pela inexecução parcial;
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d) 15% (quinze por cento) sobre o valor da AutorizaÉo de Fornecimento/Empenho, pelo

descumprimenta de qualqqer clausula Çontratual exeeto pra?o de entrega;

e) 3% (três por cento) sobre o yalor global de sue proposta, não comparecendo à Prefeiturâ, o

proponente convocado para a asslnatura do contrâto.

ra.3.2.2, A Contratada não incorrerá em multa quando houver prorrogação do prazo, previamente

autorizado pela Contratante, em decorrência de impedimentos efetivâmente verificados sem que a

ela seja imputável a culpa, ou em decorrência de acréscimos ou modificações no objeto inicialmente

ajustado, respeitado o limite legal;

1E.3.2,3. A multa será descontada dos créditos constantes da Fatura, ou outra forma de cobrança

Administrêtiva 9u Jrtdicial;

18.3.2,4. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atrirso da execução dos serviços ou

fornecimento advir de caso fortuito ou motivo de força maior.

14.3,3. Suspensão temporáriâ de participâção em licitação e impedimento de contratâr com a

Administração Municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

18.3.3.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Contratante pode ser aplicada aos

inadimplentês culposos que prejudicarem a execução do Contrato por fatos graves, cabendo defesa

prévia, no prazo de 10 (dêz) dias úteis da data do receblmento da respecti\râ intimação;

14.3.3.2. A sanção administrativa de suspensão têmporária do direito de licitar e contratar com a

Prefeitura poderá ser aplicada nos seguintes prâzos e situações:

fE.3.3.3, Por 6 (sêis) m!s!s nos sGguintes casos:

a) Atraso no cumprlmento das obrigaçõês assumidas contratualmente, que tenham acarÍetado

prejuízos para a Contratantê;

b) Execução insatisfatóÍia dos fornecimêntos e/ ou serviços contriltâdos;

18.3.3.4. Por 02 (dois) anos, nos setuintês casos:

a) Não concluir os fomêcimêhtos ê/ ou os sêMços eontlatádos;

b) Se recusar a fornecêr informações suficiêntês ou fornêcÉ-las inâdequadamênte, no que diz

respeito à sua fruição, qualidadê ê riscos dc operacionalização;

c) Prestar o sêrviço em dcsâcordo lom as normas aplicáveis à execufo do obieto dêste aiuste;

d) Cometêr quaisquer oúres irreBulaÍidad.s que acarÍeEm pre.iuízo ao órgão licitâdor,ensejando

a rescisão do contrato.

18.3.4. OêdaÍaéo de inldoneidade para liciuÍ ou oontratâÍ com a AdmlnlstraÉo Pública;

18.3.4.1 Enquanto perdurárem os motivos detêrminantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação pêrânte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sansão

aplicada com bage no inÇiso anterior,
18.3.4.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Públicá

será proposta pela SeÉô Administrativã ê Finahcêlra para áplicação à Contratada nos câsos á seguir

indicados:

a) condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;

b) Prática de atos ilícitos, visando frustrar a execução do contrato;

c) DemonstÍação de não possuir idoneidade para licitar e contÍatar com o órgão contíatante,em

virtude de atos ilícitos praticâdos, tais como:

a) Praticar ação maliciosa e premeditada em prejuízo da Contratantê ou ações que evidenciem

int€r€sses escusos ou má-fé;
b) Apresentar qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte;

c) Rêproduzir, diwlgar ou utilizár, em bênêfício próprio ou dê têrceiros, quaisquêr lnformaçôes de
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que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços obieto deste contrato sem o

consentimento da Contratante, por esÇrito.

Pará8rato PrimelÍo - lndependentemente des sançôes administrativas previstâs neste Termo de

RêfêÍêàcia, a Contrôtada êstá sujeita âo pátaménto dê indênização por perdas e danos, quando a

inãdimplência acarretar prejuízos ao órgão contratante;
Parágrafo Segundo - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê

defesa previa do intêressado e recurso dos prazos definidos em lei, sendo{he franqueada vistaao

processo.

18.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo âdministrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defêsa à Contratada, obsêrvando-se o procedimento previsto na

Lei ne 14.133/2021.

18.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levârá em consideração a gravidade dâ

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante,

observado o princípio da proporcionalidade.

19. DAS PUBLTCAçÔES

( x ) lnternet

( x ) .lornal Oficial da União - D.O.U

( x ) Jornal Oficial do Município - AMM

( x ) Diário oficiâl Eletrônico Tribunalde Contas Estsdual - DOE/ICE

20. DA MODAUDADE DE TICTTAçÃO

( )Leilão

( )Convite ( )Concorrência Pública

( ) Concurso ( )Tomada de Preços

( )Compra DirÊta ( ) lnêxiSibilidade

( x ) Pregão Presênciay Registro de Preços/ Menor Preço por ltêm

2r. DO CONTROTf C flscAttrAçIo oÂ ExBcuçÃo

21.1. Nos termos da tei 14.133/2021, será designado representântê para acompanhare fiscallzar a

execução dos serviços, anotandoem registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

ê dêterminaírdo o quo for necesCrio à regularização de íalhas ou defeitos observados.

21.2. A fiscalização de que trata este itêm não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratadâ,

inclusive perante terceiros, por q ualquêr irregulâridade, ainda que resultante de imperfeições técnicâs

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e prêpostos, dê conformidede com a Lêi L4.l33l2o2L.

21.3. O repÍêsêítantc dâ Administrâção anotará em rcgistro proprio todas as ocorr€ncias

rêlacionadas com a execução da Ata dê Retistro dê Preços, indicando dia, mês e ano, bêm como o nome

dos funcionários êvêntualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçãodas

Íalhas ou defÊitos observados e enÇaminhando os apontamentos à asltoridade competcnte para as

providências cabíveis.

21.4. A fisca lização da futura Ata de Retistro de Prêços e do eontrato dela decorrente, ficará a cargo

da

SecetâÍla Municlpal dê AdmlnlstraÉo;
2 1.5. A êmpresa intere3sada, dêy€rá agendar em até @ 0lnde-efÍl

Íqelilafáe-CArqIlil0e.üslEtétle, diretamentê na Secretaria Municipal de AdministraÉo, situado Praça

28 de Dezembro, n" 332, Santâ Luzia, Caapiranga - Amazonas, sendo comunicádo o seu interesse por

meio do telefone (92) 993125796, sendo agêndado um horário da "vistoria in loco" nas unidades da

Contratante e onde serão prestâdos os serviços.
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21.5.1.4 dêclarâção de Vistoria (modelô Anêxo ll) será expedida em até no máximo 24 (vinte e quatro)

horas após a realização da visita da proponente.

21.6'A(s)empresa(s)interessada(s)poderá(ão)@caso
isso ocorra a(s) mesma(s) deverá (ão) emitir uma Declaração de Abstenção dê Vistoria (Anexo lll) que

faÍá parte da Documentação de Habilitação, aonde constará que a proponente aceita todas as

informações acerca dos locais informado para estê certame.

21.7. A empresa não poderá alegar, a posterior, desconhecimento de qualquer fato relativo às

condiçôes do local de execução dos serviços, podendo incorreÍ em sanções administrativas previstâs no

Editalem consonância com a Lei 74.13312021.

22. FORO

L7.1. Par. diÍimir questões oriundâs do eventual aiuste firmado, será comPêtênte o foro da Comarca

de Caapiranga/Am., renunciando as pârtes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais

privilegiâdo que seja.

caapirangâ/AM., 10 de abril de 2026

xtuli

a

Secretária M pal de o

Apmvo nos termos da têt 14.133/2021, e suas alterações subsêquentês:

r Brill
il
)Íeleito

Matulinho
Prefeito Mu Câapiranga/AM

:r
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE

DECIÁRAçÃO

Em cumprimento ao disposto no item 9.3.5 e 9.3.5.1, a empresa licitânte declara que incluiu na

composição dos preços apresentados, além do lucro, todos os custos e despesas decorrentes do
fornecimento do obieto desta licitação, tais como: materiais, equipamentos, utensílios, salários,

benefícios, encargos sociais e trabalhistas, seguros, impostos, tâxas, transporte e insumos diversos.

Declâra, ainda, que quaisquer b'ibutos, custos e despesas eventualmente omitidos na proPostâ ou

incorretânente cotedos, sêrão considelados inclusos nos prsços, e não alegará a omissão em

momento posterior como .,ustificaHva para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar
alteraçãó ho piêço dos serviços.

Local e Data

Razão Social da Empresa
Nome do responsável/pmcurador
Cargo do responsável/procurador

os
Nome de Fantasla:

Razão social:

Optânte pelo SIMPLES?CNPI:

Endereço:

Bairro: Cidade

E-mail:CEP

Fax:Telefone:

PLANILHÁ DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PROPOSTA DE PREçOS

PREÇO

UNIT TOTAL
DESCRTÇÃO DOS

sERVIÇOS
UND QTD

MARCÁ
MODELO

ITEM

R$R$01

R$R$o2

Valor por extenso (PREço UNITÁRJO)

valor por extenso (PREço ToTAL)

l
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ANEXO III

DECIÁRAçÂO DE PLENO ATENDIMf,NTO AOS REQUISITOS DE PROPOSTA

DE PREçOS E DE HABILITAçÂO

À Comissão Permanente de contratação da Prefeltura de Caapiranga/AM.
Rel: Pregão Prcsencial SRP Ne XXX/2026

A empresa (endereço completo, CNPI, inscrição estâdual ou municipal),
DECLARA, sob as penas cabíveis que cumpre todos os requisitos exigidos no Edital para a habilitação,
quanto às condições de qualificação jurÍdica, técnica, econômico-financeirã e regularidade Rscal e

trabalhistâ e que sua proposta está em conformidade com as exiSências do Edital.

DECLARA, ainda, estar ciente que a falta de âtendlmento a qualquer exigência para habilitaçâo

constante do Edital, ensejará a reparação cMl das perdas e danos a Declarante'

Local e Data

Razão Social da Empresa
Nome do responsável/procurador
Cargo do responsável/procurador
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÂO DE QUALIFICAçÃO DE MICRO
EMPRESA OU EMPR.ESA DE PEQUENO PORTE

À Comlssão Permanente de Contratação da Prefeitura de Caapiranga/AM.
Rei: Pregão Presencial SRP Ne XXX/2026

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar na 123 /2006,que dispõe sobre o tratâmento
diferenciado concedido às Microempresa (s) e Empresa (s) de Pequeno Pone, nas licitações de bens,

serviços e obras na Administração Pública Estadual Direta e lndireta, a empresa
CN PJ legalmente representáda por seu (qualificação do

sócio), Sr participante do procedlmentoRG .......................... e CPF

Iicitatório n. ..., na modalidade de ..., processo n. ..., DECLARA, sob as penas do arl299 do Código

Penal, que, a empresa acima nominada cumPre todos os requisitos legais, previsto na lei, para a

qualificação como Microempresa (ou Empresa de Pequeno Porte), estando apta a usufruir do

tratamenlo diferenciado, e, que, não se enquadra em nenhuma das vedações previstâs no § 4a do

artigo 3q da Lei Complementar n, 123 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data

Razão Social da Empresa
Nome do responsável/pmcurador
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ANEXO V

MODELO DE DECT.ARAçÂO DE REGUUIRJDAI}E PARA COM O MINISTÉRIO DO TRÂBALHO

À Comissão Permanente de Contrataçâo da Prefeitura de caaPiranga/AM.
Ref.: Pregão Presencial SRP Nq XXX/2026

Local e datá.
Razão Social da Empresa
Nome do responsável/ptocurador

Cargo do responsável/procurador

(Razão Sôcial da Empresa), estabelecida na (endeneço Cornpleto), inscrira no CNPI sob no .....................,

neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições

legais, DECLARA, para fins de participafro no processo llcitatório em pautà, sob as penas da Lei, que

está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância o disposto

no inciso XXX|ll, do artigo 7' da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal 9.854, de 27 de

outubro de 1999, não empregando menor de dezolto anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva:

A empresa emprega em seu quadro menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz

( ). (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva). Por ser verdade asslna a presente'
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ANEXO VI

MODELO DE DECIÁRAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO TMPEDITIVO

À Comissão Permanente de contratação da Prefeitura de caapiranga/AM'
Ref.: Pregão Presencial SRP Nq XXX/z026

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), inscrita no CNPf sob n" -.....................,

neste ato representada pelo seu (representânte/sócio/procurador), no uso de suas atribuições

legais, vem:

DECLARAR, para fins de participação no processo licitâtório em pauta, sob as penas da Lei, que

inexiste qualquer fato impediüvo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada

inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de

contratar com a Administração, e que se comPromete a comunicar ocorrência de fatos

supervenientes.

Por ser verdade assina a presente.

Local e data

Razão Social da Empresa
Nome do responsável/procurador
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ANEXO VII

MODELO DE CREDENCIAMENTO

À Comissão Permanente de contratação da Prefeltura de Caapiranga/AM.
Ref.: Pregão Presencial SRP Nq XXX/2026

Na qualidade de responsável legal pela emPresa 

- 

inscrita no CN PJ sob

credenciamos o Sr portâdor da carteirâon
de idenüdade n. 

- 

e do CPF(MF) n. 

- 

para representár estâ emPresa na

licitâção em referência, com poderes para formular ofertas, lances de preço, interpor recursos,

formular impugnações, prestar declaraçôes, registrar ocorrências, e assinar atos e demais

documentos pertinentes ao certame em nome da representada, indispensáveis ao bom e fiel

cumprimento do presente mandato.

Local e datr.

EMPRESA
NOM E

CARGO DO CREDENCIADO
(FIRMA RECoNHECIDA, conforme Edital)

oBs: se particular, a procuração será elaborada em papel ümbrado da llcitante e assinada por

representantes legais ou pessoa devidamente autorizada; será necessárlo comprovar os poderes

para íazer a declaraçâo acima lunto a um Cartório Competente da Comarca onde estiver estabelecido

o proponente.
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARÁÇÃO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE

PROPOSTA

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], COMO TCPTESENTANTE

devidamente constituído de IDENTIFICAÇÃo coMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado

ILicitante]), para fins do disposto no item lcompletar] do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇAO

DO EDITAL], declara, sob as penas da lei, em especial o arl 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, diretá ou indiretamente, informado,

discutido ou reiebido por outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAçÂO DA

LICITAçÂO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intênção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de qualquer- 
ortro pãrti.ip"nte potenciaiou de fato da [tDENTlFlcAçÂo DA LICITAÇÃo], por qualquer meio ou

por qualquer pessoa)

c) que não tenbu, por quâlquêr inêlo ou por qualque-t Pês§oa, lnflulr nâ decisão de qualquer outrÚ- 
iarticipante potánciai ou àe fato da IDENTIFIçAçÂg DA LICITAçÃg1, quanto a participar ou não

da referida licitação;

d) que o cúnteúdo da prePôsh anexa não será, no todo ou em pafte, diretà ou itdirytaTeltJe,
comunicado ou discuddo com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAçAO
LICITAÇÂol, antes da ad.,udlcação do objeto da referida llcitaÉo;

e) que o conteúdo da propostâ anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer integrante de antes da abertura oficial das propostas; e

{t que está plenamênte ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informações para hrmá- la.

Caapiranga/ÂM., XX de XX/üX de 2026.

Sócio Administrador, Diretor ou RePresentante Legal

Carimbo de ldentificação
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A empresa........................, inscÍ'lta no C.N.P.J. sob o na ........'....... ....', declara que os documentos
apresentãdos para comprovação da habilitâção são fiéis e verdadeiros.

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VERACTDADE DOS DOCUMENTOS

Caapiranga/4M.,...... de de 2026.

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal

Carimbo de ldentifi cação
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ANEXO X

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9 XXX/2026 -
cPc/PMC

(NoME DO ÓRGÃO), pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrita no CNP, sob o ne. (XXX), com

sede administrativa na (XXX), Estado do Amazonas, neste ato representâda pelo Sr. [XXX), inscrito no

CPF sob o ne (XXX), portador da Carteira de ldentidade n0 (xXX), residente e domiciliado na [XXX),

considerando o resultado final da licitação na modalidade de Prcgão, na forma presencial, para o

REGISTRO DE PREÇOS, nq [XXX], publicada no [XIü), aos dias...... de ............... de ......, processo

adminisraüvo n, (üX), RESOLVE registrar os preços da[s) empresa(s) NoME DA E PRESA E

QUATIFICAçÂO COMPLETA (CNP' E ENDEREçO), de acordo com a classificação por ela(s)

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), sob o critério menor preço por item, atendendo as

condições previstas no edital, suieitando-se as partes às normas constantes na Lei nq 14.133/2021 e

suas alterações, no Decreto n.c L1.462/23, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBIETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o regtsb.o de preços para a eventual contratação de (lNDlcAR os

SERVIÇOS/OBIETOS), especificado(s) no(s) item[ns) (x)00 do termo de referência, anexo I do edital

de Pregão Presencial nc (XXX), que é parte integfante de§ta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de trnscrição.

2. DOS PREçO§ ESPECmCÂçÔES E QUANTITÂTIVOS
2.1. Os preços registrados, as especificações dos obietos, os fomecedores e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(sJ são as que seguem;

EMPRDSA VINCDDORA;

ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDADE

ESTIMADA

PREçO

UNITÁRtO

REGISTRÁDO

3.VÂLIDÀDEDÀÂTÀ
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de assinatura não

podendo ser prorrogada.

4. CONDIçÕES GERAIS

4.1. As condições gerais do romecimento dos materiais, tais como o inÍcio da contaSem dos prazos, as

obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Contrato.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em.... (....) vias de igualteor, que, depois

de lida e achada em oriem, vâi assinada pelas partes.

Local e data Assinaturas
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ANEXO XI

PREGÃO PRESENCIAL SRP NS XXX/2026 - CPC/PIIIC

COMPROVANTE DE RECEEIMENTO DO EDITAL E SEUS ANEXOS

OBETO; Registro de Preços para futura e eventual Contratação de Empresa para Manutenção
Preventiva e Corretiva, com Reposição de Peças do Slstema de Climatização, da Prefeitura
Municlpal e demais Unidades AdminlÍrâtivas do MunlcÍpio de caapiranga/AM', conforme
condições constantes no Termo de Referência e seus anexos.

EMPRESII: 

-

ENDEREÇO:

CNP' DA EMPRESAi

TELEFONE: EMAIL:

Recebi da coMlssÂo PERMÁNENTE DE CONTRÂTAÇÂO (CPC), cópia do EDITAL Modalidade

PREGÂo PRESENCIAL snP Ns xx)(/2026, cule âbêrurâ da sessâo ocorreÍá no dia'tul/'tlx/2026'
às XX:XXh, no Município de Caapiranga/Am.

de de 2026

ASSINATURÁ

NOME LEGÍVEL:

N" DO CPF:
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contrssÁO PERf,tti{f, §I8 DE LICIT-\ÇÁO
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PR-f, CÀO PRf, SENCIÀI- SRP\" 006/2026-C?C/P]\'(.

O PRIIIIIO Ilfl.lNIC'IPAL DE C.{APIRANGA,/AM, no uso de
suas atribuições legab, conferidas pela lei Orgânica Municipal
e, de acordo cour as disposições regulaÍrEntares e contidas no
aÍt. 176 da Lei Federal n". l4.l33l?f21, Decreto Federal n'
ll.4Q12@3, Desr€to Municipal If 003/2024, e pelas nonms e
condiçôes deste Edital e seus Anercs

CONSIDIRAI{DO o teoÍ que consta na ATA DE
RECEBIMEI{TO E JLIT,GAMENTO DA PROPOSTA DE PREçOS
E DOCTIMENIAÇÀO. apresentado pela Comssâo PernBnente
de Contratação - CPC, referente a licitaÉo na nodalidade de
PBMÁO PRESINCIAL SRP N" 006/202ó - C?I./PNrc,
objetivando o Registro de Preços para futura e eventual
Contrataçâo de Errpresa para Manutenção heventÚa e
Conetiva. cotn Reposição de Peças do Sistena de Clioaliz$o.
da Prefeitura Municipal e denais Unidades Administrativas do
Municipio de Caapiranga/AM., confonrr cofldiçôes constantes
no Ternp de Referêncu e seus ane)os

TIPtOa'Menor Preço por Item'

CON§IDIRÀNIX) que no referido certaÍrE licitatório, forâm
respeitados todos os praas pela legislação vigente:

CONSIDIRANDO a inexistência de recursos pendentes ao
referido procedinrnto ti€ita!ório.

RESOLVE
I-ÂD,IIJDICAR em favor das enpresas vencedoras do certarrrc
It(, ASSESSORT{ INTTRMTDIAÇOI§ E TNTRGIA SOIÁR
LmÀ ( 'PJ ll" 51.717.415/0001-t I, os itens l, 3, 4, 6, 7, & 9,
t0, I l, I2, 13, 15, 16, 17, 20,21, 22,24, 28, 34, 36,37, 43, 4, 45, 47,
49. e, 50 e a eÍrpresa SANliA. LfZIA OBRAS DEALIINARIA
LIMPUA TM PRTDIOS E COLEIÀ DE RESIDOT§ NAO
PIRIGOSOS IjIDÀ CNPJ 21.502.97210001-54, os itens 1 5,

14.18,19,23,25,26.27, 29, 30, 31, 32, 33, 35, 3& 39, 40. 41, .12, .16,

48, e, 51, todos os itens do processo, coflforÍE Ata e Phnilha
apensa ao processo na forna da ki. parir elecuçâo em periodo
de l2 (doE) nEses.

tr - HONOI-;OGARa decisão fi.nal da Comissão PerÍrBnente de
Contrataçâo - CPC. referenre ao PRmÃO PR§B{(IAL sRP
N" 00ó/2026-CPClP1rc, atrâvés do Sistenu de Registro de
Preços.

Itr - PUBLIQI.IF'SE o presente despacho na forna da lci. para
fins de eficácia

Caapimnga/4M., l4 de unio de 2026

I'T ÁTT1I, T NHO XÀM E R BRAZ
Prefeito Municipal de Caapiranga"/AM.

PuHica& por':
Joice Tavares da Silva

Córügo Iünrilicador:BFTDCA I F

Mateú publicada no Dário Oficial Eetrônico dos Municipios
do Fitado do AÍrEzonas no dia 15/05/2026. EÀÇão 4106
A verificação de autenticidade da nntéú pode ser feitâ
infonrrndo o código identificador no sde'
https ://www d iarionu n icipal. com brlaany'



ESTÂDO DO ÂMÂZONAS
MUNICIPIo DE C.AÁPIRANGA

cotÍtssÀo PERIf,\Iif,tiI E Df, Ll(tT-\(:i,o
ETTRATO DAATA DE Rf,GISTRO Df, PRXçO N" O'5/2026{fi7PIII(

Ertrato da Ata de Rcgistro de Preços d" ff152026-CPC/PMC,resultantc do Pregão Presencial SRP n" ll{162026 - CPC/PMC.

Objcto:RegistÍo de Preços para futura e e\ entual Conlralaçío de Empresa pam M@uteíçâo Prerentiro e Corrc,tir a, com Reposição de Peças do
Sistema de Climatiz4âo. da Prefeitura Municipal e demais Unidades Admhistrdi\as do M uaicipio de CaapiangdAM., conforme condições

conslartcs no Termo dc Refeéncia e seus a[erios

Tipo: 'M enor preç. por Ilem''. As conlrataçôes oíiundas daAta de Registro de PÍeços serâo processadas. de rordo com a necessidades e prcl isões

orçáD€nt árias dos órgâos particip6ntes.

Fuodlmcnto lrSsl: Art. 176 da Lei FedeÍal N' 14.133 de 0l de úril de 2021, e Decreo Municipal N'032024

AsliDstum dâ Arâ: 14105D026.

Vi gêtr ci s: I 2 (doze) meses a p útir da dda de ass úaú ura

DOS PREÇOS RDGIS TRADOS, DAS ESPECIFICAÇÔES E DOS QUANTITATIVOS.
Os preços registrados. as especificaçô€s dos obj«os e as demú condições of€Ít0das oas propostas de pre§,os sfu as que segueúd

: MC ÀS S Ei S O RIA INTERI\IED ôEs E ENERGI.a s o tÂR LTDA cNpJ N" 51.717.{5/üxr-l l conforme adro a s

\l
IIMT.

Dc§cRrçÁo

|NSIALAçÃo DE A&-r'oNDr,rroNÀm TM SPLIT DE 9000 BTtrr . w. dsrÀED d. sG J ú.t6.úü. a @d!&§.xi.rd c

el.rd, rú ! uíhção dc d»uts cúr.+ô!d.ú . .op.r!s.d do.pirGLlr dcílro d. crúi tprôludt c cnbúd. ú Fôrcdê. c.ô ô

6.LÍ!l n.c.§lÍr .o *nrço r c.rgô d. coNIRAlÀDA (elunaô rhd d. c o6... .tP.DJ o4 fi6 . sLnE.)

lNrràLAçiO DE ÀIi-I]NDTCTON-ÀDO TllO §PLtr DE l3 U» BTU1 t @. iüía*'. a. .É s

ú!.@- .@ r ú.LçI§ d. dlrudd cúÍ.!PôÁd?e r .h!.í.s!d dô rr.rôlàÔ &rfÔ d. cr ip.ÇrDô . .86ú& !. p.r.d., cÔ6 o

o.l.Ír I *c.slrF .o *Nça . ...8o ü CDNTR\TÁDÀ ( @lalrtô úb(B & có....!r.nJ B fsc eL!r.!)

NvDrLÀçÀo DE A&CDNDICIOTIADO TIPO SLIT DE l,r 000 BTUr . E. dílar. & .ta s o.ta .ú. .r urdrdê .xlro .
,r.Íú. c@ . r3r.§ro ó. d!,u!t( çúr.+orl.l. i rrp.r.s!ú ô.Frch. &ôto & crtr .Fr9Ínü ê úhÂd. o P.r.& c6 ú

ô.l.r!l n*6lrE ,o *Êrao r cúgo & mNTR{rÁDÀ (útuoô úhc & .ór.. .tP.q§ô, fÉ c úLnL,

INSIÂLACÀO DE À&r'!lNDIr:1r)N-\DO ÍlPO SPLIT DE 16 (xÚ BT('t, . úi diíl4x dr .Ú 5 6.t6 .oEG rr útd.dê .xtÍór .
ú!d, .@ . Iúhtão d. dBJ{rlor.qG*ôúl.ú. i roF 8.ú & .Pttclbô &íto d. câs rFoçr6ô . .6Üúd. u Ft.d. .M o

o.r.ril G6lÍio ,o *nrço . çú8ô ô coNrR\TADÀ ( Eluiúdo nó.r & coàí.. .lroni (e fE . elEEr)

ÍNSrÀLACi!] DE AR.(-ONDIüON-\DO TIIO SPLrT DE .A 000 ATUi t úi d§riocd {rê rL s úd6 .rÚc .! @!rdd .\t.fl .
rEtu. co6 r ulrrlrçto d. d§ru,íú cútÉ$ô.ri.ai. r idp..rs.ú & rplr.bo Lbstô d. ctB iproprüd. . êúbÚô ú P.tc.l. co6 t
úri.rúl n.c.§arD .o $ iço. cú8ôú Í--oNIR{ÍADA (@l{!nô bbc &.ôr.,.tDor].s, fs. ML!l.!)

lNsfALAÇÀO DE AR-§)NDIüON-\DO TM §PLIT DE 600{0 Anrr, I úi turlsrr d. áL ! ó.tü.nÚc r. @d'd.r .Ú.m .
rr.rü, .d r oril.§[. d. dljutor cn.+nd.t ú i rEF.!s.ô dô.pr.rüF d.ntô d. ..qi nprorÍnd: . êrbütô n. pàÍ.dÊ. co6 §

ôrEÚl í.c.!íÍ6 .o sFrç. ã cúsô .L í\rNTR$ÀDA (úclurilô nlbd d. . ôür.. .+oJ i,s Í6 . el.ó!.t)

Nsa{I.\çio DE Àra TrPo 'sPLIr DE 9oo0 BTt'!, .m lccolhdcrb d. 8i, !.Í! o coEF.cs rúbôr d. c§àr. ar.m r

igNsl+lÇÀo DÉ aR Itpo _sLtT" DE l20oo BTtrr. c6 Í.coÀd.nto dG sit plr. o cmFffi {ubôr d. cob.. a..o

DEs1tis'f{l{iiÃo DÊ ÀR TtPô -SPLIT

.lqor{ro ü NNTRAÍÀD-\)

DÉ I3O«r BTLi!. .ú r..oh6..!o a. grtr r.i. ô c6Fer ,lrbot l. c.L. fErD .

DFrÍNst{Lr(;Ão DE 4R rIPo 'sPltr DE :.ro0o BTU'], .c ..côlm..ló & í. F.r. o .úFúr 1Ú!6 & .ó.. ft., r

Jqo.§lô.1. comRÀ1ÀD.{)

l:i DESIN§!{IrÇÃO DE .C-R TIPO _SPLn" DE IOOOO BÍü',l .E '.coüi.n!Ô 
aê ,i. p.rr o cóúr.M (tüd d. cot . ÍE.Ú i

.ll+.nç ló ü CONTRÂTÀD {,

DISINST{IÀÇÀO DE Ai TIPO 'SPL]-r. DE !l3 O0o BTU'I

ilupodats dr ('oNaÀÀTÀD,\ r

coh r.cóltm..rJ dG r[ F!Ú ó .ôhPrcsr i$hôt d. côb.. lEtd ili

DE§NsarÂÇÃo DÉ ÂÀ TIPo _§LIT' rlF, 60 0m BTfrr. .m t.coh6cnb í. gi3 p.r. o comprês (úbd d. .ÕL[. íÉrh r
J!ro.§ tô ,lô coNTR{f,A.DA )

t7 írBsnÍ1n!-lo DE ÀLEtÀs (cm Ímc@.ú Jô BrErrl r..rso dr.óPr.{ CoNTE{TAD.\}.á áp.r.lhó qE -'9ln'. -l.n.h &

írAsIÍ1rlçÀo DE ']]\PRlssoR p.!r * cúô.5rdú 9d -*U- c 'lrkL_ .k 9 Oo0 BIrs (E6 fô*ceclro {,ó 6.l.t!1. c.t

.Êpr.e irÍ)NÍPV\T.\DA)

ÍBsTlTtrlçlo DE (rolIPRE§§oRprÍâ .r cdnrEdô 19Õ _.Fü' c _rtBL' & 11fio EÍut (cm fóúiÍ.!b dó blEúl ' "r
.EDÍd r'oNrR{tAnÂ)

I

sjBsttTulç-lo IlE colçlPREsncn p.rr, cdaiMdo tpo -9h

ô .6p.a ü)MTRÀa\DÀ)

t:Éb- & lS rxr) gtlr! (cú íatmm.rb J. D.dú1. c.r3o

&rESnTUIqlo DE c-oMlREsoR FJ..r codEiú.|ô Fo 
_+!r .1uL d.lo0o0 BIIL (.@ f@cin.nlô ô E.L.d..t4§

d. .EDrcs d)NTRÀa{DÂ)

S.PJçO & \IANUTENÇÀO PRE\GNTITI\ EM APÀREIHI) N)\DICIONADOR DE AR ÍPO 'SPII-r" & 9 íXXI CTÚ

ohpr...d.do. lúp.â briL cm d.s@r.8.r . r.MLçto dc .qu,r.m.ú. EN! d. sis (qurndo Íü o c!$). rêv!'ú a'rrl

D.à . Lvâ,.h g.ril. hb.úEâçIô, rlue,m.clnicôs, dê$ô§!9ro dÊ.\1Ddrdór, rc8ulit.n d. ftu &nP.ã dê liú' d' rr ' hÉ

l'"

l-*..

lRl,6s,,

lil,"3'

lxs.:,..m



.údú.ú !ôú .d.dâ tlo rF.rüi. r.colsaçÃd do.,ruraDeríÂ Àr loc.l Llc «ls.s- ná.rêúdGE i âtt,r.D.s.n .m

.oàrlçõ.. d. fEcrMiú..td, .ôm ó.êr,â I â cârgb dâ CONTtuiTADA

s.^lço d. Àí,\liulENÇÁo PIEVENIM ÂtrÍ ÀPAÀELHO a-\:r§..DlClONÂDOR DE Al TIPO -S?LIT', d. 43mO BTLi!

!6pré.ndéntlô r liíp.a blrl ..r ú.dLúbs.ó . r.úí,1!çÀo dü.qüçsmeúc tG. d. sir lquándô fú o cá$). rêri4o 8.rá1.

lm!.ã . Llas.D g.rÀL tutrifuãçio. .ru*r 6.câúcoi dábú$Io d. .r.pôrôd.r- r.s!l6s!n d. f,D- lihpoa ric arho dc.r c lcí. d.

rcndlm.nlo, .§h t.tr.d. do .p.relE . recoloc0çIo do €quipàD.rln tu loéâl Jê *s.m, ú..rcndrÉ i aparcÀà8.ú .e peúúr
cddrçõ.s d. f@rr.r.n1o. .d nâLÍúl r cârgô <h mNTRÁTÂDA

s.^rço d. ÀíaNúTENq\o ÊÊ.E§ÉNI,\â ÉM ÂPAXELIIO CTNDICION{DOR DE ÂR TIPO _.IÁNE[-\' d€ ?50O BTUt

oonprecnd.,lo a lDpda iotll con d.sút!s.n e r.iúrhção dü .qubú.niú. tocâ d. rú lq!âÀtô Íú ô 0âs). rêri!.ü g.ril
liú!.ã . l,râs.b B.ri\ lut írcâsão. ri&s m.câúcói dêbbdusÀo dê esirôrldor, rôsdag€s .t frc. linFa d. fibo d. .r c rlt .t

rodô..!q .m rcú,dr do .p.reüo . r.col@.rro do .qurFáú..b m lo..i dc dB.m. nâeldGÉ i ap,r.litág.ú .ú a.naí,r
rônd\õ.! ,1. fuê'ôMú.ú, úrLÍiâl â .âr!ô dâ CoNT&ATADA

s.nlÇo d. l!{NumNÇÀo ?REWNIIVÀ EÀ{ aPARELHO CONDICIONADOR DE AR TIPO _,ÀNELÂ' de lúOaO BTlrt
coúprecnd.ndo ! lDp.a iotal .om ü.sür&8.n e Í.itrd.làçôo Jor .qu!pú..IôÍ, te. d. 3* (qui*L Íú o .a$). r.!i!ãô 8.rál
liú!.ã € Lrrg.6 g.ral hbrlficâ9ãô- âildÀ ôcci@ú désb*ú9io dc.lrporâ.tcÉ, Í.!nlrs.ú d. friô,1úp6a dc tdl.o d..! e Est &
.crdn. ,o. .oo r.ürdà do lp.relio . re.oLo.rçlo do .qúâm..b & leàl dê cis.n, úánL!&!* i ipú.,iâs.r d peí.ús
rotd$ô.s d. t-6.rúâúcnb. h.,rÍrl r.{go dá CONTRÁTADA

suBsIITI].IqlO DO CÀPÀCÚOR DO COI\rDEN3ÁDOR F.râ .r dôídaúr& tipô _+hr & 12 OírO BTU! (c@ f(fulir.íti .tú

DaErE I . carso ú cDplcr CINIRAT.\DA )

§UBSTITLTIÇÀo DO C{PACIIOR DO CoNDENSÀDOR pi( .r cotrdiúdo tipo _s9lii' & I8.OOO BTLÍS (cod íqr.cú.nro Lh

dal..nl â .ir8ô rb ebF* CloNTf,{TÀDÀ)

sUBgnTUIqio Do cÀ!ÁclToR Do coNDEN§\DoR p.í. .í .odimdo e. 'srr&- .k :4.000 BTlr {.d fm.cimalo .L

úrErÀl â .ú8ô ds .Éprés C\ONTR{TÀDÀ )

SERiI

SUBSITL'IÇIO DE CC,NaÀ(]IOR TRIIASICO r côú lmêcim.nio d! oár€rúl â csrAo dr .ú!r.s mNTIL\TÀDÀ)

RECULAOEIVI Dc, TEÂÀ{(jSlATo, 30 00o, 36 00ú. 43 00o . ó0 0úi) BTU3 - m iLrül á .dÍso .L CINTRÀaADA

CDN§ERTO DÀ PIAC"A DO SNsoR DE G)NTROLE REi&TO, 1000, 12 000, 18000. 1,100(' BTU9 - mrt rül i .r.so d!

Q r1)

TINIT,

I ü:\1 DESCRT(iO

ÍNsIÀLAÇÀo DE ARr'oNDIalôN-\D,-) TIPo *LlT DE l? ooo BTtr3' . @r d{tlícú d. âÉ 5 m.lr6 .nr. âr edád.r .sL,ü €

úr.d, coa, úsl,Çàô d. dBJ ubr . drBpond.lt à.np.ris.e {b.pâr.ho d.!to &..À. àFroludr. mbú.k u pEÍcd.,.od.
mib.Dl o...sâri. .o e^rç. . c.rso dl CONrR\ai{DÀ ( @luDao úo: d. cDbr., e+ó4r ô$d, a6 ê eldtr)

SERVINSL\LÀ()!O DE ÀR-r-ONDIi:IoN.\Do TIPO SPLIT DE r0 0tú BTU!, â @. d6târcu d. aÉ 5 m.E6 ..E. ài ud.d.! .Ài.,m .
útêmâ. cm . bi.lâção d. dslurú cúr.,pônd.nt I.mp.r.Bm &.rarcl$ d.nrro d..as. a?roprndr . .mhrJd. r. prÍ.d.. com n

orbrül íÉNário ,o s^1ço i §rrso dr r'ONTR\TADÀ (iÉlú!dô lrbôr dê côl,r.. c+.q l4 f6 . ehúE,

DE§lNs!\!ÁÇÃo DE ÂR TIPO "SPLII DE 160(n mus. cm r.cobú.niô d. gâi p.râ o coBpr.sr (nrhG de cobr. fuln i
.ü{oriro dr CONTR{L{D-4.)

RS J25.tO§JB8TITL'Ir;ÁODEALETAS(contbftcE.nbJonacrqlâcrrEôda.Eprês{'oNTRÀÍÀD.{r.m.prrêUbtpr'alú..l:Rl.'Jc

slrBsTlTiÍç:Ão DE ÁlETAs (cm fsrcc66iô do s.!êrirl r ..rsÕ Jr .mp..e (:oNTL{TÀD-A) ê6 ap{.Ià. !pô _.pLa íL 36 000.

60 oao BTU'.

:l SIIBSIITUI!-ÂO DE L'oIIPRESSOR F:h :r côdi@.1ô t'ç§ _lpl .l.Eh d. 24 too BTU'5 (.m fo@c@ dr^ Jô 6â Lrsl . c.rsô

J2 émpr.e O)NTRÀAADÂ)

SLIBSTITUI{A.o DE,rcMPRÉssoR p.ri â, .ddEioB,jo Fô -dn' É laEL' d. 36 o0o BÍUk r.ôn Íor...-ncD!o.lo 6:Lrul. .nso

ü.mp,.s |-oNTRÂT{D-A)

suBsTITUlç.lo DE r'oÀIPRE§soR p.r. .r ro.,lictmd. t!ô _*tt' . _lreh- d. la 0o0 BTLrr (cm forrc.mmio ,Jó nrr.tDl. c{go

ü .np!.ú L:oMTRÁADÀ)

stlÊSTITUIq{O DE L'olPxrssoR p.r. 
'r côúdi@dô lpo _süt" ê "lreL_ dc 60 0oo BTUS (coÉ fohtrib.nlo dónti.,nl â.rtso

ü.h?r.e mNTR\a{DÁ)

§êfrçô dê NAÀ'IJ?EN!-ÃO PREVENTIVA EIII APÀRELHO CONDICIONADOR DE ÀR TIPO'SPLIT d. I2OOO BTLIí

conpr..ndcrdô a lEp.á blãL co6 J.mmtâs!É . r.Ddâláçto dos cqupÀ!.nbq tüã d. sás (qlrndú fú o c.&). r*uao s.ral,

linFa . lãvls.n sêrâL tubrúicãrãô. âjudcs m.cinico.. dcsbs!ção d. .vrpôrâJd. r.3ü1.Âcm dê firo. lmp.à dc tnro il. ar ê k3rÊ 'L
rÉnlú.btó. côb r.t &h Jo.p.r.lhõ. 

'.cóL.âção 
dó.qur.ú.!tr) úo locàl.t. õrg.E- BanLndcs. âDr.Àra.- .b r.Íf.üs

cordrçõ.rd€ túc&ú..b,.ôí 6ât râlr. Bo dâ CoNTiÂTADÂ

sEt{,s.nTo Ík LANUTENçÃO PREVEN'IIVÁ !lç1 ApÀlEtHO (1)NDICIONÀDOR DE ÀR TIPO 'SLlr dê l30CÚ BTLI!.

Nômpr..d. o. lmD.ã bhl. con ,lcMútrs.n e 
'eiú1,ção 

Ílo!.qu&àú.tbi lro.. d. a,s (qu.ndô fDr ô cà$) r.!bào s.r.l,
Imp.z ê Lr,B.h E.râl, hlbrútrçào- .lud.r h.câõcor, dÉh*!§iÕ d. .!2p.rãJú- r.8ulam dê fnô. lmpca d. ftlto J. .r . ErE 'L
r.ndh.r!o, ron r.üãd, do ,pÍ.lho . r.côlocrçàô do €quipah.nls @ b.2l dc ürgêh. m:nt ndrrE . âprr.úrgcm cE p.rí.!b!

cónóçô.§ d. ie iom cnb, cm naÊÍ61 r cã.ao .12 L'ONTRÁAnDA

S.MçÓ TIê II,\NUIENçÂO PÊEVENTIV: E\I ,IPAXILHO dONDIüONADOR DÉ AR TIPCI ''SPLIr- & 21MO BTU (

.orprc.!Ílc.dD r liÀÉa !ôtãt côs .Ls$t.3.m . r.uràI.çlo dG.qú+abEnt4 bGr d. 3i§ (qu.ndó fú o ctso). Í.v§iô s.trl.
lm!.a . L!.8.b B.Í:1. hbrü,cãçáô, ílur.r 6..lBcol. d.eh!tÍuí:ô.lc ev.por.dü. rcauLa.h d. fm. li6p.z J. nEô !. .r. l.5L &
rdJib.n!ô, .ôh r.tr.d. do lp.rclho e r.côIo.lçâo do .qúad.nb nó locâl dG úi8€D D.,Ê!dGs a rP:r.Àlsd .b p.rr.ibr

úo'diçó.! d. ftuiúú.lro, cm m.Lri.l. crr8o d. i:ONTLATÀDÀ

§.M§O d' \TTNLTTENÇÀO PTE!'ENTIVA ENI -{P-\ÊET1IO CON'DICIONÁDOR DE AR TIPO "SPLIT'd' 30 O«) BTU S,

conpr..nd.ntlô r lE!.z but cm d.úMbgê6 c r.,eliçlô .Lr.qup.m.nL4 [d2 d. ais (qulndo for Õ s$) r.\í!to s.r.l.
liÀp.a c Lv.a.n Efiàl tublfr!ção. rl !+3 m€ciaico3. d.sbeuçló d. .vrpôrà,1§. r.3üâa.o d. tuo. lúp.ã J. fiho l. rr . Lú J.

rÉ!'i@.nb, côb r.ú.d. do íp.roln. r€cnl@rçio do.qúpthélrô e lôcâl Jê ürgEo.6iÀL.drs r rp.r€h*.m.n FÍ{eÍà:
cond{ô.s d. t@ü(no.ób. coD ú.Lrd a ..rAo di LIINTÀATADA

IMPTESA: S ANIA LUAA OBRAS DE AI.}M'{ARIA LIMPFZA EM PRÉDIOS E COLEIA DE RDSÍDOUS NÃO PERIGOS OS tIDÀ CNPJ
2t.502.9?2/000r conformc a

scnto dê NI\NLTTENT;-ÂO PRE\EIITI\'-{ EM:\?AB€LHO Í:1)ND:,:ION\DOR DE AR IIPO _SPLIT .!. 160{) Bltl s,

códpr..nd..do à [bp.ã !ôul, .oh ,l.nrmlng.f, ê r.uel.9ân dôr.qupim.ntB. tsN. d. gN lqulndt r'ü o cito). '.$to 3e

lft peã . IârãE.m Aérâ1. lubrfk.ç ã o. ãr úor mecátuc oi. d.$rb*!çã. de cÍãporàdor, rqú.g.m de Ino lúr p.ã d. fdbo dà rr . ctl,. d.

ls:nl

l:rn,



S.^TO 'l. Àí\NUIENÇÂO PRE\TE}TTVÀ E!í .ÀPÀRELfiO rÍ]NDICIO}IÀDOR DE ÀT TIPO 'SLIT" d' óôOOI) BTL'T

cmpr..tul6ro r IEr.a lôhl .6 d.§úr8.n . r.iúhçao .l! .qüauce. :«. L aN ($!txlo fú o c.$). ró'iao 8ê,.L

limp.ã . Lrtg.m scr.l. lrbrdic.9lo. rrur.. ó.cidcq .l€$lúrtao iL s\tpdâdd- .ê8úr8.n d. fro. liúp.ã dc fiEo.L rr . i.r. d.

r.«lDcrro. con r.n.d! do .p!r.lto . ..éôlôc.çlô ô <qulfm.úr N bcâl d. úla.m. mlnLrdGe . !o.rêlúa.d .ô P:rféib!
coúd*6.r & í@,úú.í.. cd D.Lul . c.Í!o .L LtNTRATÂDA

s.^qô & [.í,\NLÍENÇÂO PREl'El.rTlVÀ El,l \PÀXELIIO ('I-,ND|CIO]I\DOR DE ÁR TIPO .\CJ -]^,YELÀ" & rlO0O ArUr
.dpr..r&.do. lúp.â br.L cú Jdú3d ê Í.ehiro &t.qullD.úd [oc. d. !e (qJ.d. fs o..$). Í.rtro !d.I
Iô!.,.1,r.t É 8.rí- irônaxislô, .Jll6 r..ania d.!.Àdt{lo d. 4lp&.dôt, ,.!d.!.6 d. fr6- hp., .L Írl'o.L ú. r.d. LL

r.úú.nrô,.m !.8.d. do:p.r.lhô e t.côb.çlô do.qusrn.nb.o b..l d. d'a.b, r$hdcc. rF.r.th§.fr .ú Frf.n !
coid4&r d. l6ú@6!.b, 6âLnrl r c.ryô dr CoNIxl(IÀDA

CARGA DE ôÀs - .ârs. oü r.cârs. dr gN &-410 côo r.üídr J. 9,ó.n1, .ú át t.llE d. rr cunnttÚdo (mtEÍll . .irso ú

sER-,'REEOAIN.{\IENÍO ú.I.ÍÉI. câ,ao dI.IINTÂÁTÂDA

[,ANT'TEN!'-1O, ÂEPÀRO, ISC,LAMENTO DE DiENO. N'I'IÚI 
' 't'gD 

d' MNTR,{TÁDA

suBsÍTUI('Ào oE la)ToR VENTILADoR ( c6 lm.cú.rb d. i.!rrl . c..aô d. .mp,.s I:oNIRTiIADA)

SER!§JBSTITUlÇlo DE coNa{ooR BrÀstG) rcos r'ôre.m.nro do m.Lrúl . clrso ü .npr.s cclN-ItlrT\DA)

SERVSJBSTITUIqIO DE PLÀC\ cÍIÀ\T coNTÁ,:IoRA (cm tnÍEGm.nn, ô Ert mI. cir!ô ü .eF.s coN-rR{TÀDrr)

clNsRlO DA PLÀCA ELÊTRrirúar DÊ SPI 11 iO @0, i6 O0O. iA mO, . 60 mO BTUj - mrE I . ...8o .L (DNIf,\1ÀDA

.oE í.tr.d. d! .p.r€lho . r.coldá9ão do .qü{lD.ú, e lô.àL 
'1. 

úA.o, 6ií.Àdci à .n r.h3.m .n !.,Í.
úd4õ.r & ,@!fucú. c6 orÊt$l â .ú8ô iL CoNTRÂTADÁ

Ficardo registrado o \ alor p ara er entual contralaçà com a edpresa: MC AS S ESS ORIA INTERMIDIAÇ LS E EN ERGIA S O L{R LTDÀ CN PJ

N' 51,717.{l5m00l-ll, apresentou os melhoÍçs laÁces püaos itens s uintes: l, 3.4,6, 7, 8, 9, 10, II,t2, 13.I5. 16,17,20-21,22,24.28,"31,36,
37, 43, 44, 45, .t7, 49, e, 5-0, e a licitante ernprc§a §ANTA LtiUA OBRAS DE.ÀL!',INÁRIA TIMPEZA IM PRÉDIOS E COtl',IA DE RESÍDOUS
NÃO PIRTC,oSOS LTDÀ CNPJ 21.$2.972/mol-5{, apÍesentou melhores lanccs paÍa os it€ns seguintes: 2, 5, 14, 18, 19,23,25.26,21,29.30,
31, 32, 33. 35. 38. 39, 40. 4t, .12. 46. 48, e, 51. púa fomecimento c exec!É em periodo de 12 (doze) meses. Conforme descrição dos iteÍ§.
quant itali\ os. valores unitrírios e globais registrados. na ploilha tr@sçrita eima. pensa na fonna da Lri.

\rr4nrpnls t n
PtiBuQt E-s E"

Ca4irarga/AM. l4 de maio de 202(r

MÁTUUNHO XAWER BRAZ
Prefeito M unicip al

MC ASSESSORIA TNTE/.I/TEDIÁÇÓES E ENERGIÁSOLÁR LMÁ
CNPJ: 51.717 115/1001-l I

SÁNTALUZIA OBRÁS DE ALWN.ARIA LIMPEZÁ EM PRÉDIOS E COI,EA DE RESIDOAS NÃO PENGOSOS LTDA
CNPJ: 21.502.972O001-54

Publicado grr:
Joice Tavares da Siha

Código Iden ti íi cido r: I D562EID

I\{ateú publicada no Dário Oficial Eetrônico dos Municipios do Estado do AnÊzonas no dia 1510512Ú26. Eti$o 4lt)6
A verificação de autenticidade da orâtéú pode ser feita inforÍrBndo o côdigo identficâdor no site:

https ://wwwdiariom;nicipaLcornbr/aany'

SF.ÂV


